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Prefácio
A Terra é um planeta azul, em que 70% da 
superfície está ocupada por mar. Mais de 
90% desse enorme volume está a profundi-
dades superiores a 200 metros, onde a luz 
escasseia e a vida toma contornos diferen-
tes dos que se observam nas zonas onde 
a energia solar penetra. O fundo do mar, na 
sua escuridão, é a última grande fronteira 
marinha a ser explorada. Denominado 
“mar profundo”, esse gigantesco ambiente, 
cujo potencial para o desenvolvimento de 
pesquisas é igualmente imenso, é o maior 
bioma na Terra e tem uma série de carac-
terísticas que o tornam distinto dos outros 
ecossistemas marinhos e terrestres. É 
comum afirmar-se que o ser humano 
conhece melhor a superfície lunar do que 
o fundo do mar. De facto, só para chegar 
a uns escassos 40 metros de profundi-
dade temos que utilizar um escafandro, e 
os 100 metros já se tornam impossíveis 
de visitar sem o recurso a um submarino. 

O conhecimento que se vem adquirindo 
sobre estes ambientes profundos mos-
tra que neste bioma provavelmente vivem 
mais de um milhão de espécies animais 
ainda desconhecidas (sem falar dos 
microrganismos, que em algumas zonas 
são mais de 90% da biomassa dos sedi-
mentos (Danovaro et al., 2015)). É, pois, 
necessário estudar esta biodiversidade e, 
como tal, dezenas de novas espécies de 
peixes, corais e outros animais são desco-
bertos anualmente. Nas últimas décadas, 
e essencialmente como consequência da 

disponibilidade de modernos instrumen-
tos tecnológicos, os registos de novas 
espécies têm aumentado. Nos dias de 
hoje existem robôs e sensores que conse-
guem ir mais fundo, filmando e recolhendo 
organismos destes ambientes remotos 
para serem estudados. Foi graças a eles 
que se descobriram as fontes hidroter-
mais, ainda que apenas no final dos anos 
setenta, e mais recentemente os bancos 
de corais de profundidade. Apesar de des-
conhecido, o mar profundo é um bioma 
extraordinariamente importante, pois dele 
dependem a sequestração de carbono, a 
regeneração de nutrientes, entre outros. 
Na realidade, a maioria dos ciclos bio-
geoquímicos do planeta estão largamente 
dependentes deste grande bioma. 

O presente guião pretende ser uma abor-
dagem inicial ao mar profundo, aos seus 
ecossistemas, biodiversidade e processos. 
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Existem várias definições sobre o que é o mar profundo, ou sobre a profundidade a que 
se dá a transição para este meio. Numa revisão recente (Ramirez-Llodra et al., 2011), a 
definição indicada como a mais consensual é a clássica: a que define o fim da plataforma 
continental a cerca de 200 m de profundidade (Gage e Tyler, 1991). É a partir desta pro-
fundidade que, mesmo havendo penetração de luz, deixa de existir energia solar suficiente 
para a realização plena da fotossíntese, o que implica que praticamente não haja produ-
ção primária na maioria dos ecossistemas do mar profundo (Ramirez-Llodra et al., 2011). 

O mar profundo tem características ambientais gerais muito próprias. As mais distintas 
são:
1. Luz: neste ambiente a luz é praticamente inexistente. Com a profundidade, a pene-
tração da luz diminui, deixando esta de ser energeticamente utilizável pelos produtores 
primários. A partir dos 200 m e dependendo das características das massas de água 
(densidade, turbidez, teor em partículas), teremos uma zona disfótica, que nalguns casos 
poderá estender-se até aos 1000 m.
2. Pressão: a pressão aumenta 1 atmosfera (1kg/cm2) por cada 10 metros. A maior parte 
do ambiente profundo tem uma pressão de 100 a 600 atm. As proteínas e as membra-
nas biológicas dos seus organismos estão adaptadas à pressão, apresentando estruturas 
baseadas em carbonato de cálcio. Esta adaptação é necessária, pois quando a pressão 
sobe e a temperatura desce, aumenta a solubilidade do carbonato de cálcio, o que torna 
os organismos mais frágeis.
3. Salinidade: a salinidade é constante a partir dos 200 m de profundidade.
4. Temperatura: a termoclina é definida pela maior e mais rápida mudança de tempera-
tura entre profundidades e situa-se entre as águas superficiais e o início das águas do mar 
profundo. Abaixo da termoclina, a massa de água do mar profundo é fria e homogénea. 
Excetuam-se a este padrão as zonas com ambientes quimiossintéticos.
5. Oxigénio: nas águas superficiais, a concentração de oxigénio é elevada devido à reno-
vação de oxigénio promovida pela fotossíntese e pelo contacto com a atmosfera. Entre os 
500 e os 1000 m as concentrações de oxigénio são, na generalidade, baixas devido à res-
piração dos organismos. Nalgumas zonas dos oceanos, entre os 150 e os 1500 m, ocorre 
uma zona de oxigénio mínimo (OMZ), que por vezes corresponde à picnoclina (água de 
transição entre a superficial e a profunda). As partículas que afundam acumulam-se nesta 
camada de água e ficam suspensas devido à densidade da camada inferior de água. Este 
alimento atrai inúmeros organismos que respiram e consomem o oxigénio. Nesta camada 
não há renovação de oxigénio e a difusão a partir das camadas superiores é baixa, e 
como tal a concentração de oxigénio acaba por diminuir. As concentrações poderão ser 
tão baixas que os mares muito produtivos podem tornar-se praticamente anóxicos (sem 
oxigénio) nestas profundidades. As águas mais profundas são ricas em oxigénio. Como 
a densidade de organismos no mar profundo é baixa, o oxigénio não é uma substância 
limitante.
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6. Alimento: não existe fotossíntese no mar profundo. Existe dependência da camada 
eufótica e do material desta camada que atinge o fundo. Mais uma vez, excetuam-se as 
zonas com ambientes quimiossintéticos.

1.1 
Zonação das bacias oceânicas
O ambiente oceânico é o maior ecossistema do planeta e compreende quase 90% de toda 
a água existente. Este ambiente oceânico é formado pelos fundos a mais de 200 metros 
de profundidade e pela massa de água acima dos mesmos. Se considerarmos o ambiente 
marinho, ele pode dividir-se em dois grandes domínios: o pelágico (coluna de água) e o 
bentónico ou bêntico (fundo do mar). O oceano pode ser dividido vertical e horizontal-
mente, de acordo com as características físicas e biológicas de cada secção. No meio 
marinho, a luz solar consegue penetrar até aproximadamente 200 m (Galand et al., 2010), 
enquanto que a profundidades maiores a luz é praticamente inexistente. 

As divisões clássicas do ecossistema pelágico são a Região Nerítica – parte da região 
pelágica que se estende desde a linha da maré alta até ao final da plataforma continental e 
início do talude continental (geralmente até cerca de 200 m); e a Região Oceânica – toda 
a região após a plataforma continental cujos fundos estão abaixo dos 200 m de profundi-
dade e que se divide em 3 zonas de acordo com a profundidade: 
1. Região fótica: cobre os oceanos a partir da superfície até aos 200 m de profundidade 
e onde a luz penetra em quantidade suficiente para a realização da fotossíntese – zona 
epipelágica (Galand et al., 2010).
2. Região disfótica: caraterizada por fraca iluminação e onde embora ainda haja alguma 
luz, esta não é suficiente para a realização da fotossíntese - zona mesopelágica (200-
1000 m de profundidade) (Barange et al., 2010).
3. Região afótica: camada profunda dos ecossistemas aquáticos, onde não há ação 
direta da luz solar – zona batipelágica (1000-3500 m de profundidade), abissopelágico ou 
abissal (3500-6500 m de profundidade) e zona hadopelágica ou hadal (mais de 6500 m de 
profundidade) (Barange et al., 2010; Galand et al., 2010).

Podemos então dividir a coluna de água dos oceanos em águas superficiais, picnoclina e 
águas profundas. 
As águas superficiais geralmente correspondem à camada até aos 100 m e constituem 
cerca de 2% do volume dos oceanos. É a parte mais variável pois está em contacto com 
a atmosfera. Estas águas são menos densas devido a uma menor salinidade e a uma 
temperatura mais elevada.
A picnoclina corresponde a cerca de 18% do volume dos oceanos.
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As águas profundas representam cerca de 80% do volume dos oceanos. Esta água pre-
sente nas camadas mais profundas não está estática. Na realidade, há uma circulação 
global que renova estas águas. Apesar de não ter um início nem um fim, mas antes um 
ciclo perpétuo, podemos, para facilidade de explicação do circuito, definir que as águas 
profundas têm origem à superfície das latitudes elevadas, onde, arrefecendo, se tornam 
mais densas, afundam até ao fundo do mar e fluem depois através das bacias oceânicas. 
Nas constrições oceanográficas, a água do mar profundo regressa à zona mais super-
ficial. Este movimento é essencial ao equilíbrio térmico do planeta e no enriquecimento 
mineral necessário para a produção alimentar oceânica.

Os ambientes pelágicos que estão no domínio do mar profundo, são, portanto todos aque-
les que se distribuem entre os 200 m de profundidade até aos fundos marinhos. Mais 
de 65% da superfície sólida do nosso planeta corresponde a mar profundo. O ambiente 
bentónico contém desde os taludes continentais às planícies abissais com as suas fendas 
profundas, incluindo canhões, montes submarinos com os seus recifes e jardins de corais 
e agregações de esponjas, assim como cadeias montanhosas como as dorsais oceânicas 
e as fontes hidrotermais. 

A 100 metros do fundo há uma zona com características próprias denominada, em termos 
ecológicos, por zona bentopelágica. Em termos físicos é considerada a camada bentónica 
fronteiriça (benthic boundary layer - BBL) (Sanders, 1968; Sverdrup et al., 1942).

Para efeitos de zonação do fundo do mar profundo (Figura 1) consideram-se as seguintes 
áreas de acordo com Watling et al, 2013.:
1. Zona Batial: corresponde ao declive acentuado que ocorre após o términus da pla-
taforma continental. Estende-se tipicamente entre os 200 e os 3500 m de profundidade, 
ocupando o chamado talude continental. Devido à ausência de luz não existem algas e há 
poucos animais.
2. Zona Abissal: região de água com movimento reduzido, uniformemente fria e onde 
não penetra luz. Esta área estende-se desde os 3500 m até aos 6500 m de profundi-
dade. Algumas espécies presentes na zona abissal apresentam adaptações extremas 
às grandes pressões, à ausência total de luminosidade e à consequente escassez de 
alimento. Em termos alimentares, a maior parte dos animais depende dos restos orgâ-
nicos que se precipitam lentamente das camadas superiores em direção ao fundo. Este 
alimento serve, inclusivamente, como alimento para os animais necrófagos, detritívoros 
e microrganismos decompositores. Alguns animais desta região apresentam biolumines-
cência, têm visão muito sensível, capaz de responder a pequenos estímulos luminosos, 
e formas bizarras, como boca e dentes grandes para facilitar a captura das presas, e o 
estômago dilatável.
3. Zona Hadal: composta por ecossistemas localizados em zonas do oceano mais profun-
das do que os 6500 m de profundidade. É o habitat mais profundo do planeta, geralmente 
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associado a fossas. A zona hadal não pode ser considerada uma continuação da zona 
abissal. Recentemente descobriu-se que nestas zonas existe uma acumulação de material 
orgânico particulado. A combinação da matéria orgânica acumulada, com a alta pressão 
hidrostática e com o isolamento geográfico permitiu uma elevada especiação e, como 
consequência, um alto nível de endemismo. 
 

Fig. 1 - Representação gráfica da zonação do mar profundo, quer do ambiente bentónico, quer das zonas 
pelágicas, considerando as principais características ambientais (biomassa, luz e temperatura). 
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2.1 
Ambientes pelágicos
A maioria dos processos ecológicos fundamentais é fortemente influenciada pela estru-
tura vertical da coluna de água, sendo a produção primária o processo mais importante. 
As taxas de produção primária são influenciadas pela disponibilidade de luz e nutrien-
tes (Angel, 2003). Os gradientes das características físico-químicas da coluna de água 
influenciam a distribuição dos organismos pelágicos, o que leva a uma zonação vertical 
destes organismos.

A grande maioria da vida nos oceanos está baseada na produção primária realizada nos 
primeiros 100 metros da coluna de água, e é subsequentemente exportada para águas 
mais fundas. Na sua descida, a matéria orgânica é processada por microrganismos ou 
consumida pelos organismos pelágicos que vivem em profundidade. Com o aumento da 
profundidade, a quantidade de matéria orgânica vai diminuindo (Angel, 2003). Da zona 
eufótica até aos 1000 m a biomassa diminui, passando-se o mesmo entre os 1000 e os 
4000 m de profundidade (Angel e Baker, 1982). Esta diminuição é uma consequência 
direta da quantidade de matéria que chega ao fundo, quer por afundamento quer trans-
portada por animais migradores.

A zona epipelágica prolonga-se desde a superfície até cerca dos 200 m, onde ocorre a 
grande maioria da produção primária, e onde o alimento é mais abundante para herbí-
voros e suspensívoros. A maior parte das espécies que constituem o fitoplâncton tem 
reduzidas dimensões e o mesmo se passa com quem dele se alimenta. Certas espécies 
de grandes proporções possuem, no entanto, mecanismos especializados para permitir fil-
trar o fitoplâncton presente na água. Assim, se o fitoplâncton for maior do que uma dezena 
de micrómetros, este pode servir de alimento ao “krill”, mas o pico e o nano plâncton, 
que têm dimensões mais reduzidas, serão por seu lado o alimento passivo para grupos 
planctónicos que os armadilham com muco, como fazem as salpas, os pterópodes, os 
foraminíferos, as larvas, entre outros. Em zonas de baixa produtividade, o picoplâncton 
pode produzir até cerca de 80% de toda a produção primária. O muco produzido pelos 
consumidores irá por sua vez transformar-se em neve marinha que pode formar agrega-
dos e servir de alimento a outros organismos pelágicos. O restante pode afundar e vir a 
alimentar organismos de zonas bem mais profundas. 

Muitos dos residentes nos ambientes pelágicos são transparentes, obtendo assim uma 
camuflagem que lhes permite escapar à maioria dos predadores. Como tal existe uma 
profusão de organismos gelatinosos que derivam nesta massa de água e que chegam a 
ser dominantes em períodos diurnos. Toda esta biomassa alimenta predadores que, por 
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sua vez, serão alimento de outros, até ao topo da cadeia alimentar como atuns, golfinhos, 
entre outros. Para além desta teia, há um conjunto de organismos migradores que se 
movimentam nas zonas mais profundas, com movimentos ascendentes da zona meso-
pelágica para a zona epipelágica ao lusco-fusco e voltando a descer ao nascer do sol, 
aumentando a biomassa desta camada nestes períodos, chegando por vezes a duplicar 
o seu valor. 
Abaixo da zona epipelágica, a zona mesopelágica estende-se até aos 1000 m de pro-
fundidade. Apesar de o tipo de organismos dominantes desta zona não diferir do da 
anterior, existem grandes alterações na sua composição específica. Na ausência de 
fitoplâncton, as opções de alimento limitam-se a detritos ou à predação. O meso zoo-
plâncton é dominado por copépodes, mas na camada mais superficial do mesopelágico 
encontramos organismos gelatinosos muito frágeis e com formas que nos alimentam o 
imaginário (Figura 2).

Fig. 2 - Zooplâncton gelatinoso - (A) Ctenóforo Bathocyroe fosteri; (B) Lula de vidro não identificada; (C) Ctenó-
foro não identificado. © Fotografia: Marsh Youngbluth.

A

B C



CAPÍTULO 2 - Ident i f icação dos di ferentes ecossistemas e habi tats do mar profundo  

19

Fig. 3 - Peixes mesopelágicos -  (A) (B) Gonostoma spp. - Peixe mesopelágico com fotóforos ventrais; 
(C) Argyropelecus hemigymnus. © Fotografia: David Shale.

A C

B

A morfologia dos peixes que habitam esta zona é característica e inclui órgãos luminosos, 
negros ou prateados, resultando numa boa camuflagem usada na zona disfótica. A maior 
parte dos peixes têm olhos tubulares e, tal como a boca, direcionados para cima. A boca 
possui longos dentes extremamente afiados (Figura 3).

Os 1000 metros de profundidade marcam o início da zona batipelágica. Os peixes que aqui 
residem são negros e muitos possuem órgãos luminosos, embora em menor abundân-
cia do que os das zonas menos profundas. Nesta zona não há peixes migradores. O 
ambiente mais profundo, a partir dos 3500 metros, denomina-se abissopelágico. A quanti-
dade de peixes na zona abissopelágica é ainda mais reduzida. Em termos ecológicos, os 
peixes são substituídos por crustáceos decápodes e, mais fundo ainda, pelos crustáceos 
misidáceos. A zona abissopelágica estende-se em profundidade para a zona hadal (pro-
fundidades superiores a 6500 m) (Angel, 1984).
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2.2
Ambientes bentopelágicos
O domínio bentopelágico é ecologicamente uma importante zona de fronteira, perto 
do fundo do mar (bentos), onde vivem vários organismos na chamada camada bêntica 
fronteiriça (em inglês – Benthic Boundary Layer – BBL). Até este ponto a biomassa tem 
vindo a diminuir com o aumento da profundidade, mas a proximidade ao fundo vem 
retroceder esta tendência. As espécies que vivem nesta zona fronteiriça tanto são do 
domínio pelágico (Figura 4) como do bêntico e interagem nesta zona que ocorre desde 
profundidades da plataforma continental até às zonas abissais, passando pelos mon-
tes submarinos e taludes continentais. As espécies que aqui vivem têm em comum a 
obrigatoriedade de passarem parte do seu ciclo de vida nesta zona fronteiriça. 

Neve Marinha – Agregados orgânicos de diversas naturezas, tal 
como bactérias, células, algas e restos de fezes ou da degradação de 
substâncias gelatinosas, geralmente enriquecida com microrganismos, 
que se precipitam das camadas mais superficiais para os fundos 
marinhos, providenciando energia e alimento a estas zonas. 
Plâncton - Conjunto de organismos, principalmente microscópicos, 
que flutuam em águas salgadas ou doces, movendo-se com as massas 
de água.
Necton - Organismos com habilidades de natação que lhes permitem 
mover-se de forma independente das correntes marinhas.

Fig. 4 - Peixes bentopelágicos: (A) Lopodolos acanthognathus; (B) Chiasmodon niger – Consegue capturar e 
ingerir presas maiores que ele próprio graças a um grande estômago. © Fotografia: Richard Young.
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Biodiversidade – Diversidade biológica. Pluralidade dos organismos 
vivos, nas suas variadas formas. A biodiversidade acontece a vários 
níveis: a nível de ecossistemas (os diferentes tipos de habitats que 
existem), a nível de espécies (diferenças entre espécies) e a nível 
genético (variedade dos genes de cada uma das espécies).
Bioma - São tipos de ecossistemas, habitats ou comunidades biológicas 
com certo nível de homogeneidade.
Biomassa – Quantidade de matéria viva numa determinada área.
Biota - Conjunto de seres vivos (animal, vegetal e microrganismos) que se 
encontra num dado ambiente, num dado período e/ou numa 
determinada região geográfica.
Comunidade – Grupo de organismos de diferentes espécies que ocorre no 
mesmo habitat ou área.
Ecossistema - Todos os organismos numa comunidade biótica e o 
ambiente físico com o qual interagem.
Habitat - Conceito usado em ecologia que inclui o espaço físico e os 
fatores abióticos que condicionam um ecossistema e por essa via 
determinam a distribuição das populações de determinada comunidade.
População – Grupo de organismos da mesma espécie que habitam 
a mesma área geográfica.

A região bentopelágica, é uma zona fronteira onde ocorrem por vezes autênticas “tem-
pestades bênticas”. As tempestades bênticas podem refletir-se até centenas de metros 
sobre o fundo (Angel e Baker, 1982; Weatherly e Kelley, 1985). Dependendo da velocid-
ade das correntes, as partículas que estão no fundo podem mesmo ser ressuspendidas. 

2.3 

Ambientes bênticos ou bentónicos
A biota associada aos substratos consolidados e não consolidados, também conhecido 
como bentos, é muito diversa e complexa e tem um papel fundamental no fluxo de energia 
entre os diferentes níveis tróficos das cadeias alimentares. Os bentos alimentam-se tanto 
da matéria orgânica em suspensão como da depositada no sedimento. A biomassa das 
comunidades bênticas diminui com a profundidade (Lampitt et al., 1986).
Se analisarmos o perfil das bacias oceânicas verificamos que a zona bentónica do mar 
profundo é extremamente heterogénea nos ecossistemas que apresenta: taludes con-
tinentais, planícies abissais, fossas, canhões, montes submarinos, dorsais, campos 
hidrotermais com as espécies e habitats associados.
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3.1 

Talude Continental
O talude continental é a zona que se encontra entre a plataforma continental e o mar 
profundo. É nessa área que ocorrem as grandes trocas de matéria e energia, incluindo as 
escorrências antropogénicas. Embora os taludes continentais constituam menos de 20% 
do oceano mundial, são fontes de matéria orgânica importantes utilizada pelas comunida-
des do oceano aberto (Druffel et al., 1992; Canals et al., 2006).

Estes ecossistemas assumem uma influência mais vasta por estarem envolvidos nalguns 
dos processos biogeoquímicos e ecológicos globais contribuindo assim para um funciona-
mento sustentável da biosfera. Dos vários bens (biomassa, moléculas bioativas, petróleo 
e gás) e serviços (regulação do clima, a regeneração de nutrientes e alimentos) forneci-
dos pelos ecossistemas de mar profundo, muitos são produzidos ou estão armazenados 
ao longo das encostas abertas das margens continentais. Ao mesmo tempo, os ecos-
sistemas das plataformas do mar profundo são os principais depósitos de biomassa e, 
provavelmente, um grande repositório de biodiversidade ainda não descoberta na Terra. 
Avaliar a sua vulnerabilidade em relação às entradas antropogénicas é, portanto, crucial 
para a definição de ações de gestão específicas que visem a preservação da biodiversi-
dade do mar profundo. 

3.2 
Padrões batimétricos 
da biodiversidade ao longo 
da margem (talude) europeia
Para além da profundidade, as características das bacias também influem nos padrões de 
variação das espécies (Rex et al., 1997).
O conhecimento dos gradientes batimétricos de diversidade é amplamente baseado em 
estudos realizados na zona batial (isto é, a partir da quebra da plataforma dos 200 m até 
aos 4000 m). Além disso, diferentes taxa (espécies) exibem diferentes padrões espaciais 
com o aumento da profundidade. O número de taxa diminui com o aumento da profundi-
dade e diversos estudos (Hoste et al., 2007; Vincx et al., 1994) revelam que as margens 
abertas são locais de elevada concentração de biodiversidade (muitas vezes referidos 
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pela expressão inglesa hotspots) em que a riqueza de espécies é maior do que o docu-
mentado para os ecossistemas do batial e abissal.

As ilhas das regiões Atlânticas, como as que constituem os arquipélagos dos Açores e 
da Madeira, estão rodeadas por uma plataforma insular seguida de uma vertente insular. 
Dado o reduzido tamanho da plataforma insular, a vertente insular é quase um prolon-
gamento da zona costeira, com uma zonação semelhante à dos taludes continentais. 
Porque as ilhas têm uma génese vulcânica semelhante à das encostas dos montes sub-
marinos, partilham com eles os mesmos padrões de variação de biodiversidade com a 
profundidade.

3.3 

Canhões submarinos
Os canhões submarinos são sistemas complexos e heterogéneos. Apresentam uma forma 
típica em V, com gargantas estreitas e vertentes muito inclinadas. O comprimento médio é de 
50 km. Muito embora a maioria tenha poucos quilómetros de comprimento, existem alguns 
com cerca de 200 a 300 km de extensão e o canhão submarino mais extenso conhecido 
até ao presente possui cerca de 442 km. Estas estruturas atingem grandes profundidades, 
estando muitas vezes abaixo dos 3000 m (Shepard e Milliman, 1978). 

Os canhões submarinos embutidos na margem continental funcionam como vias de dre-
nagem de materiais (sedimento, lixo, etc.) do continente para a planície abissal, e a sua 
eficácia depende, entre outros fatores, da distância ao litoral a que estão definidas as suas 
cabeceiras e da área de plataforma que os influencia diretamente. 

Este tipo de incisões está frequentemente associado a diversos condicionalismos energé-
ticos como afloramentos costeiros (consultar o Guia da Plataforma Continental - Domingos 
et al., 2017) e acumulação de energia das ondas internas com capacidade de transferir 
os sedimentos acumulados na plataforma, bordo e vertente continental superior, para a 
planície abissal. No caso de canhões cuja cabeceira esteja muito próxima da orla litoral, 
a sua morfologia tem uma influência significativa sobre os processos costeiros, como a 
hidrodinâmica da zona costeira (p. ex. ondas gigantes, tsunamis) e o transporte sedimen-
tar (p. ex. o Canhão Submarino da Nazaré) (Masson e Tyler, 2011; Tyler et al., 2009). 
Recentemente realizaram-se vários estudos focados nos habitats bentónicos associados 
aos canhões submarinos e foi descoberto que, devido às características oceanográficas 
e geológicas anteriormente descritas, algumas destas estruturas contêm uma diversidade 
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elevada e, como consequência, são consideradas áreas hotspot de biodiversidade, não 
só ao nível de organismos bentónicos (Amaro et al., 2010; De Leo et al., 2010; Tyler et al., 
2009) como de populações de peixes comercialmente importantes (Company et al., 2008; 
Würtz, 2012).

3.4 
Planície abissal
Todos os oceanos, entre as suas margens (ativas como as dorsais ou passivas como as 
margens continentais), apresentam uma área com topografia suave e plana, normalmente 
coberta por sedimentos pelágicos, situada entre os 3500 e os 6000 m de profundidade 
(Angel, 2003; Smith e Demopoulos, 2003) - a planície abissal. É uma área extensa dos 
fundos oceânicos.

Nas planícies abissais podem existir depressões designadas por fossas, que apresen-
tam grandes profundidades, podendo mesmo ultrapassar os 11000 m. Podem ainda 
existir ilhas e colinas formadas pela acumulação de materiais vulcânicos emitidos por 
vulcões submarinos (Smith e Demopoulos, 2003). Até aos 5000 m de profundidade, a 
fina textura dos sedimentos é formada pela deposição de valvas de microrganismos 
calcários, como os de foraminíferos e de certas algas. Abaixo dessa profundidade, o 
sedimento mais comum tem natureza siliciosa. Este sedimento é formado a partir das 
valvas de diatomáceas que habitam as águas mais superficiais e que, após a morte, 
afundam. A grande parte do sedimento nas planícies abissais é depositado a partir das 
margens continentais ao longo dos canhões submarinos.

As comunidades das planícies abissais são geralmente características de sedimentos 
móveis (por oposição aos substratos duros), e comportam todas as classes de tama-
nho (Figura 5), sendo a megafauna essencialmente necrófaga (peixes macrurídeos, 
caranguejos e anfípodes) ou detritívora (holotúrias e ofiúros), e sendo a macrofauna 
(poliquetas, isópodes, etc.), e meiofauna (nemátodes, copépodes, etc.), em grande 
parte endofauna, responsável pela degradação e remineralização da matéria orgânica 
que chega ao fundo do mar, e portanto prestando um serviço fundamental de reciclagem 
de nutrientes ao planeta Terra.
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Fig. 5 - Classes de tamanho da fauna encontrada na planície abissal. Megafauna é a fauna que pode ser 
identificada por fotos e vídeos. Macrofauna é a fauna que fica retida no crivo de 300-500 µm, sendo a meiofauna 
a que fica retida num crivo menor que 300-500 µm e maior que 32-63 µm. À fauna que não fica retida no crivo de 
32 µm dá-se o nome de microfauna. © Secretariat of the Pacific Community. 

Nestas zonas sedimentares, vamos também encontrar poços, tocas, montes, trilhos ou 
rastos, moldes fecais e vestígios de repouso. O termo técnico para todos esses sinais de 
atividade bentónica, sejam rastos, trilhos, montes, e fezes é Lebensspuren, que apesar 
de originalmente ser uma palavra alemã, é também usada em inglês. Os Lebensspuren, 
cuja tradução direta é “rastos de vida”, muitas vezes confirmam a evidência da presença 
de grandes organismos sobre as planícies abissais e são também particularmente úteis 
para a quantificação da megafauna dentro dos sedimentos. Estes organismos, que são 
extremamente difíceis de amostrar usando os métodos convencionais, desempenham 
um papel potencialmente importante na ecologia do mar profundo e na estruturação do 
ambiente sedimentar.

Podemos classificar os Lebensspuren em diferentes categorias, que dependem do com-
portamento dos animais:
1. Rastos de repouso: marcas de animais parados.
2. Rastos de locomoção: marcas dos órgãos locomotores.
3. Estruturas alimentares: existência de resíduos e depósitos de fezes ou pseudo-fezes.
4. Rastos de passagem: marcas delicadas na superfície do sedimento.

Cada uma destas categorias tem efeitos notoriamente diferentes nas características físi-
cas do sedimento, sendo que uns são mais efémeros que outros. Os rastos de locomoção 
são os mais destrutivos das estruturas físicas e biogénicas, por resultarem numa mistura 
considerável do sedimento. Rastos de repouso e estruturas alimentares não causam tanta 
mistura de sedimento. Os rastos de passagem, por sua vez, mantêm as estruturas biogé-
nicas e têm efeito limitado na mistura do sedimento.
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3.5 
Meiofauna nos sedimentos 
do mar profundo 
Pertencem à meiofauna bentónica (meiobentos) os pequenos organismos com tamanho 
entre os 32 e os 1000 μm que vivem nos diminutos espaços intersticiais dos sedimen-
tos. Estes possuem elevada representação na biodiversidade marinha, mas sobretudo 
desempenham um papel importante no funcionamento dos ecossistemas aquáticos. O 
grupo taxonómico mais abundante da meiofauna são geralmente os nemátodes marinhos 
de vida livre, que se caracterizam pela sua elevada abundância e diversidade.

As comunidades de meiobentos têm um papel determinante no funcionamento e saúde 
dos ecossistemas devido à sua posição funcional. Encontram-se na base da teia tró-
fica sendo essenciais na transferência de energia para os níveis tróficos superiores dos 
ecossistemas aquáticos, mas também são importantes na cadeia detrítica, fazendo parte 
integrante do ciclo de nutrientes e da produção secundária. Tem sido também demons-
trada a sua profunda relação com o ambiente ecológico em que vivem e a sua elevada 
sensibilidade às alterações e perturbações dos ecossistemas aquáticos (Materatski et al., 
2016; Ramalho et al., 2014; Vafeiadou et al., 2014).

É possível então considerar estas comunidades como uma espécie de “comunidade 
modelo” para o estudo dos processos de ecologia marinha em diferentes habitats e em 
particular nos sedimentos do mar profundo, devido às suas importantes características: 
(i) a ubiquidade da sua distribuição espacial (ii); a capacidade de refletir as alterações 
ambientais a pequena e a grande escala espacial e temporal (iii) o facto de os indivíduos 
possuírem um ciclo de vida curto (apenas de 2 ou 3 semanas), o que permite a estas 
comunidades terem respostas muito mais rápidas às perturbações naturais ou antropogé-
nicas, modificando a sua biodiversidade e ainda (iv) a amostragem ser consideravelmente 
mais simples que a necessária para outros grupos bentónicos. 

A meiofauna e os nemátodes marinhos constituem assim uma importante comunidade 
bentónica para a monitorização e avaliação do bom estado ambiental dos sedimentos do 
mar profundo. 
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3.6 
Montes submarinos
Os montes submarinos são estruturas conspícuas, normalmente com flancos abruptos e 
uma forma cónica de base circular, elíptica ou mais alongada. Do ponto de vista geológico 
são formações que emergem do leito do oceano, geralmente de origem vulcânica e fre-
quentemente associados a hotspots de biodiversidade. Apesar de existirem milhares de 
montanhas submarinas estes sistemas são pouco estudados (Giacomello et al., 2013).
Atualmente são conhecidos cerca de 100.000 montes submarinos, dos quais 14 000 têm 
grandes dimensões (Wessel et al., 2010). Apenas em 200 destes 14 000 montes subma-
rinos foram já recolhidas amostras de forma sistemática (Shank, 2010), o que demonstra 
quão pouco estudados estão. As correntes que circundam os montes submarinos e as 
superfícies rochosas expostas dos mesmos oferecem condições ideais para animais filtra-
dores, que tendem a dominar a zona bentónica. No Oceano Atlântico existem pelo menos 
800 montes submarinos de grandes dimensões, a maioria deles associada à Crista Média 
Atlântica, mas também na zona a oeste de Portugal Continental (Morato et al., 2008).

Os montes têm natureza rochosa e podem possuir fissuras, falhas, canhões, onde é fre-
quente a acumulação de sedimentos biogénicos (Gubbay, 2003). O relevo dos montes 
submarinos tem efeitos profundos sobre a circulação oceânica circundante, como a for-
mação de ondas retidas, jatos, turbilhões e as circulações fechadas conhecidas como 
colunas de Taylor (Gubbay, 2003). Podem ser divididos em:
1. Pouco profundos: quando o cume se encontra na zona fótica.
2. Intermédios: quando o cume se encontra entre o limite inferior da zona fótica e a 
profundidade de migração diurna do zooplâncton, mais conhecidas por migrações nicte-
merais (aproximadamente 400 m).
3. Profundos: quando o cume está abaixo dos 400 m e, portanto, sem efeito da luz solar 
(Gubbay, 2003). 

Os montes são caracterizados por uma elevada biodiversidade e pensa-se que os que 
se aproximam mais da superfície são importantes por facilitarem a dispersão das espé-
cies nos oceanos agindo como pontos de passagem (mais conhecidos pela expressão 
inglesa “stepping stones”) para espécies nas suas rotas de colonização (Gubbay, 2003). 
Nos montes submarinos cujo cume se localiza na zona fótica ou disfótica e aquando das 
migrações nictemerais, muitos dos organismos migradores acabam por ficar aprisionados 
nos topos durante a sua descida diurna, devido às correntes oceânicas, provocando o 
aumento local da quantidade de alimento.
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Geralmente, a biomassa bentónica diminui com a profundidade e com a distância aos 
continentes, tendo as profundidades abissais menos de 1% dos valores de biomassa das 
zonas costeiras (Rex e Etter, 2010). Na ausência de uma dorsal oceânica, espera-se que 
a fauna abissal seja escassa. Isto justifica-se também pela baixa produtividade da zona 
fótica em pleno oceano. 

A presença das dorsais oceânicas, que não são mais do que cadeias de montanhas no 
meio do oceano, reduz a profundidade da coluna de água e a sua topografia pode influen-
ciar os padrões de circulação (St Laurent e Thurnherr, 2007). Estas elevações podem, em 
parte providenciar habitat para as espécies batiais, que de outra forma não existiriam no 
meio do oceano (a não ser nos montes submarinos).

Acredita-se que também as dorsais oceânicas possam ser stepping stones para a disper-
são das espécies batiais. Estudos recentes (Priede et al., 2013) na dorsal atlântica (também 
chamada Crista Médio Atlântica) mostram que os flancos desta cadeia montanhosa são 
dominados por terraços planos separados por vertentes abruptas, frequentemente com 
penhascos paralelos voltados para o eixo da dorsal. Estes terraços (com inclinação infe-
rior a 5%) representam cerca de 38% da área e estão cobertos por sedimento, seguidos 
de vertentes ligeiras (56%) também maioritariamente cobertas de sedimento, sendo inter-
rompidos por afloramentos rochosos (5-30º de inclinação) e cerca de 6% de vertentes 
inclinadas cobertas com cerca de 30% de sedimento (>30º). Nestas vertentes inclinadas, 
os penhascos são de rocha nua nas faces verticais, mas com sedimento na base. Os 
autores concluíram que, apesar de vários elementos rochosos na topografia, o substrato 
dominante é sedimentar. O substrato rochoso é o habitat de uma grande diversidade de 
fauna bentónica séssil, dominada por corais, esponjas e crinóides (Mortensen et al., 2008).  

Diversos cientistas (Priede et al., 2013) constataram que a fauna da dorsal médio atlântica 
tem muitas espécies conhecidas das margens continentais. A maior parte das espécies 
demersais e bênticas são típicas do batial, tendo cerca de 10% de endemismos (espécie 
endémica: espécie que se desenvolve numa única região geográfica) na megafauna bên-
tica. As holotúrias constituem o grupo com maior percentagem de endemismos.

4.1 
Ambientes quimiossintéticos 
Quer nas margens continentais, quer nas dorsais oceânicas podemos encontrar ambien-
tes particulares com capacidade de sintetizar matéria orgânica na ausência de luz. Estes 
são os ambientes quimiossintéticos onde a produção primária não depende da luz solar.
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Em zona de margem os ambientes quimiossintéticos dependem da presença de uma 
fonte de metano no sedimento e têm o nome de “fontes frias” por oposição às fontes 
hidrotermais, que se formam em zona de separação de placas, e que apresentam fluidos 
reduzidos extremamente quentes.

Os ecossistemas hidrotermais encontram-se em zonas relacionadas com a tectónica 
de placas, situando-se nas zonas de separação das mesmas (Figura 6). Aqui, o magma, 
com uma temperatura de cerca de 1200 ºC, ascende, consolida e forma nova crosta que, 
ao arrefecer, se fratura. A água do mar infiltra-se nestas fraturas, circula na nova crosta 
oceânica, e aquece quando se aproxima da câmara magmática. Aí aquece, torna-se anó-
xica e menos densa e, por movimentos de convexão, volta a ascender até à superfície da 
crosta. No processo de ascensão, interage quimicamente com as rochas por onde passa, 
arrastando consigo metais como o ferro, cobre, zinco e chumbo entre outros. Transporta 
também gases, incluindo o dióxido de carbono, o hidrogénio, o metano e o sulfureto de 
hidrogénio. O contacto deste fluido com a água do mar fria e oxigenada, faz com que os 
compostos acarretados se precipitem sob a forma de calcopirite (Cu, Fe, S), esfalerite (Zn, 
Fe, S) e pirite (Fe, S), formando chaminés (Van Dover, 2000).

Fig. 6 - Padrões biogeográficos das comunidades hidrotermais, em ambiente de dorsal e de margem. As difer-
entes cores indicam as seis grandes províncias biogeográficas. Ilustração de E. Paul Oberlander, © Woods Hole 
Oceanographic Institution.
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Tabela 1 –   Fauna dominante das provincias biogeográficas propostas na figura 6 (Adaptado de Ramirez-Llodra 
et al, 2007)

Fig. 7 - Esquema simplificado de uma fonte hidrotermal. A água do mar infiltra-se na crosta oceânica e ao 
aproximar-se da câmara magmática aquece e é modificada pela troca química com as rochas circundantes. 
A água do mar alterada, por movimento de convexão, é novamente expelida no fundo oceânico. A pluma crescente 
mistura-se rapidamente com a água do mar ambiente, baixando a temperatura e a diluição da concentração de 
partículas. A pluma, menos densa que a água circundante, continua a subir através da água do mar. Uma vez que 
a densidade da pluma hidrotermal corresponde à densidade da água do mar, a subida pára e começa a dispersar 
lateralmente. Num cenário como este, 90% dos metais da pluma perdem-se e não formam depósitos de metal. 
©Secretariat of the Pacific Community.

Dorsal Médio Atlântica, Junção Tripla dos Açores 
(Atlantico norte, 800-1700m)

Dorsal Médio Atlântica entre a Junção Tripla dos 
Açores  e o Equador (Atlantico norte, 2500-3650m)

Dorsal médio Atlantica sul

Dorsal das Galapagos e Rise do Pacifico Este

Pacifico Noroeste

Pacifico Oeste

Dorsal central do Indico

Provincia biogeográfica e Profundidade Fauna dominante

Mexilhões do Género Bathymodiolus, anfípodes e camarões da 
Infra-Ordem Caridea

Camarões da Infra-Ordem Caridea- maioritariamente 
Rimicaris exoculata, e mexilhões do Género Bathymodiolus

Camarões da Infra-Ordem Caridea, mexilhões do Género 
Bathymodiolus e ameijoas

Verme tubícola vestimentifera- maioritariamente Riftia pachyptila 
e mexilhões do Género Bathymodiolus, ameijoas da Familia 
Vesycomidae, poliquetas da Familia Alvinelidae, anfípodes e 
caranguejos

Verme tubícola vestimentifera- excluindo os do Género Riftia, 
poliquetas e gastrópodes

Cracas, lapas, Mexilhões do género Bathymodiolus, gastrópodes 
“cabeludos”, ameijoas da Familia Vesycomidae e camarões

Infra-ordem Caridea- Rimicaris kairei, mexilhões, gastrópodes 
com “escamas” e anémonas.
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A temperatura dos fluidos das chaminés varia consoante a profundidade a que estão 
os campos hidrotermais e pode chegar a atingir os 350 ºC (Figura 7). São os compos-
tos reduzidos (fonte de energia) e o dióxido de carbono transportado por estes fluidos 
que permitem que os organismos quimiossintéticos realizem produção primária (produ-
ção de matéria orgânica a partir de elementos inorgânicos), algo que até à descoberta 
destes ambientes só se conhecia em ambientes fotossintéticos (fotossíntese), (Figura 8). 
Verifica-se então, como consequência deste original processo de fabricação de alimento, 
a presença de autênticos oásis de vida em redor das chaminés. Os organismos que vivem 
sobre ou próximo delas estão adaptados a estes ambientes (que contrariamente ao mar 
profundo batial e abissal, é rico em metais, enxofre, com pH inferior ao da água do mar 
e com elementos radioativos), distribuindo-se de forma heterogénea, conforme as suas 
adaptações. As variações são à escala centimétrica, podendo no espaço de uma dezena 
de centímetros variar entre 100 ºC e 12 ºC.

Fig. 8 - Relações de simbiose quimiautotrófica. Estas relações são semelhantes às simbioses que ocorrem entre 
recifes de corais e as algas fotossintéticas. (A) tal como alguns corais necessitam da luz solar para obter energia 
para as algas simbióticas, (B) os animais, tais como os mexilhões, necessitam dos fluidos provenientes das fontes 
hidrotermais que são benéficos para as bactérias simbióticas. © Secretariat of the Pacific Community.

A B

A característica mais especial dos ambientes hidrotermais é o facto de não depende-
rem do carbono orgânico que provém da superfície. A produção primária realizada pelos 
microrganismos suporta este oásis de vida, que apesar de uma grande biomassa, tem 
uma diversidade específica inferior à dos ecossistemas batiais vizinhos. São ambientes 
geralmente dominados por espécies simbiotróficas, ou seja, megafauna e macrofauna 
hospedeiras de bactérias simbiontes quimioautotróficas, autênticas fábricas de produção 
de alimento.
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Os campos hidrotermais são muito importantes. Contribuem para o equilíbrio térmico do 
planeta, enriquecem a água do mar do ponto de vista químico e geram parte dos sedimen-
tos existentes nos fundos submarinos.

Existem várias províncias biogeográficas com hidrotermalismo de grande profundidade 
ativo e a região dos Açores é uma delas. Os campos hidrotermais açorianos são domi-
nados pelo mexilhão hidrotermal Bathymodiolus azoricus, um curioso animal que alberga 
nas suas brânquias uma simbiose dupla de microrganismos que oxidam o enxofre e o 
metano. No domínio da megafauna é também abundante o camarão Mirocaris fortunata 
e o caranguejo Segonzacia mesatlantica. Estes campos hidrotermais são áreas marinhas 
protegidas, fazendo parte da rede de áreas marinhas protegidas da Convenção Oslo-
Paris para a proteção do Norte Atlântico (mais conhecida pelo acrónimo OSPAR) e do 
Parque Marinho dos Açores.

Do ponto de vista geológico, as fontes frias apresentam características muito diversas. 
Estão dispersas globalmente, ocorrendo em todas as margens continentais (tectonica-
mente ativas e passivas) e em lagos e mares interiores. São conhecidas fontes frias desde 
profundidades inferiores a 15 m até profundidades superiores a 7400 m. As fontes frias 
encontram-se com frequência ao longo de fraturas na crista de colinas, nas escarpas 
baixas e nos afloramentos planos, além de em zonas de falha associadas a tectónicas 
salinas em margens continentais passivas (Gibson et al., 2005). Estas fontes dependem 
do metano, quer este seja formado por afloramentos de hidratos, quer por ascensão atra-
vés de falhas ou quer pela produção a partir da diagénese da matéria orgânica.

As fontes frias, tal como as fontes hidrotermais, albergam comunidades caracterizadas por 
uma produção primária quimioautotrófica e com associações simbióticas entre bactérias 
eucariotas. O metano e o sulfureto são as principais fontes de energia e são oxidados por 
espécies bacterianas na presença de oxigénio. As altas concentrações de metano, hidro-
carbonetos ou sulfureto podem estar presentes no fluido, sendo que as concentrações e 
o fluxo têm grandes efeitos na composição da comunidade quimioautotrófica adjacente 
(Solem, 1997). Em sedimentos anóxicos controlados por difusão, todo o metano produ-
zido por metanogénese é oxidado na zona de transição metano/sulfato e nunca alcança 
as águas do fundo. Nas fontes frias, a água saturada de metano existente nos poros do 
sedimento é transportada na direção da superfície do sedimento e a grande disponibili-
dade de metano leva a taxas mais altas de oxidação anaeróbica de metano na superfície 
dos sedimentos (Gibson et al., 2005).

Mas há outros ambientes submarinos que albergam comunidades biológicas particulares. 
Quer em zona de margens, quer nas dorsais oceânicas, quer nos montes submarinos, 
se as condições forem propícias, encontrar-se-ão construções biológicas que per si são 
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também ecossistemas muito importantes, tais como as agregações de esponjas, os jar-
dins e recifes de corais de águas fria. É sobre estes outros ambientes que iremos dissertar 
daqui em diante.

4.2 
Corais de águas frias
Os corais de águas frias ou corais de profundidade (também habitualmente referidos 
pela sigla em inglês CWC - cold water corals) pertencem ao Filo Cnidaria e diferem das 
espécies tropicais por não dependerem de dinoflagelados simbiontes para a produção 
de alimento. Este grupo taxonómico engloba alguns antozoários, como as colónias cons-
tituídas por esqueletos calcários ou córneos (Hexacorallia: Scleractinia e Antipatharia, 
respetivamente), as gorgónias (Octocorallia: Gorgonacea) e os hidrozoários duros 
(Hydrozoa: Stylasteridae) (Roberts e Cairns, 2014).

Embora os corais sejam geralmente coloniais, determinadas espécies são solitárias, 
isto é, constituídas por um único pólipo (p. ex. Caryophylliidae). Estes organismos tanto 
podem existir isolados ou em povoamentos densos de colónias arbustivas (jardins 
de corais), como podem formar recifes de aspeto tridimensional e com considerável 
extensão (Roberts et al., 2009). As gorgónias e os antipatários são os principais cons-
tituintes das comunidades do tipo jardim de coral (OSPAR, 2010), enquanto que os 
corais escleractíneos Lophelia pertusa e Madrepora oculata são as principais espécies 
construtoras de recifes tridimensionais complexos (Roberts et al., 2009). Por exemplo, 
o maior recife de coral de L. pertusa de que há registo, o Røst reef, foi descoberto em 
2002 ao longo da margem da plataforma continental da Noruega, a uma profundidade 
de 300 - 400 m, cobrindo uma área com aproximadamente 35 - 40 km de comprimento 
e 3 km de largura (Thiem et al., 2006). Noutras áreas geográficas os jardins de corais 
são o habitat mais comum. É o caso dos Açores onde, até hoje, foram identificados 
cerca de vinte tipos de jardins de coral e 165 espécies de corais (Braga-Henriques et 
al., 2013; Tempera et al., 2013).

Os CWCs habitam predominantemente águas oceânicas com temperaturas entre os 4 
e os 13 °C e possuem uma distribuição geográfica global (Roberts et al., 2009). A sua 
distribuição em profundidade varia com a latitude: em latitudes mais elevadas a presença 
de corais ocorre a profundidades relativamente reduzidas (50 a 1000 m), enquanto que 
a menores latitudes poderá atingir os 8000 m. São normalmente encontrados em fun-
dos rochosos acidentados sob condições hidrodinâmicas intensas, muitas vezes em torno 
de elevações topográficas, tais como os montes submarinos, pináculos, bem como nas 
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margens continentais e nos canhões (Roberts et al., 2009). A preferência por zonas de 
correntes aceleradas tem duas funções: maior disponibilidade de alimento, p. ex. zoo-
plâncton e outros materiais orgânicos suspensos nas águas circundantes (Thiem et al., 
2006) e o contributo para manter a superfície dos corais livres de sedimentos (Lacharité 
e Metaxas, 2013).

No que respeita à biodiversidade, estas comunidades são comparáveis aos recifes de 
corais tropicais de baixa profundidade. De facto, cerca de 66% da diversidade global de 
corais, i.e. 3356 das 5160 espécies conhecidas, encontra-se em águas com mais de 50 
m de profundidade (Roberts e Cairns, 2014). Estes números, só por si, comprovam que 
os CWCs são autênticos hotspots de biodiversidade. Na realidade, o facto de propiciarem 
habitat, alimento, local de desova e viveiro para muitos outros organismos incrementa os 
níveis de biodiversidade associada. As esponjas, os poliquetas, os crustáceos, os molus-
cos, os equinodermes e os briozoários, incluindo as espécies comerciais de peixes, tais 
como o peixe relógio (Hoplostethus atlanticus), a maruca azul (Molva dipterygia) e os gra-
nadeiros (família Macrouridae) (Costello et al., 2005; Pham et al., 2015), são alguns dos 
beneficiados pelos jardins de corais.

Os CWC são caracterizados por grande longevidade e taxas de crescimento lentas. As 
colónias de coral L. pertusa têm um crescimento linear de cerca de 6 a 35 mm por ano, e 
os recifes que formam podem atingir os oito mil anos (Roberts et al., 2009). As gorgónias 
não formam recifes, mas sim colónias de grandes dimensões, com longevidade na ordem 
das centenas de anos, e taxas de crescimento entre os 50 e os 440 µm por ano, segundo 
estudos baseados em técnicas radiométricas de Carbono 14 ou Chumbo 210 (Weaver et 
al., 2011). Os corais de ouro (Gerardia sp.) e os corais negros (Leiopathes glaberrima) têm 
as longevidades maiores que se conhecem, podendo viver entre dois e quatro milénios, 
respetivamente (Roark et al., 2009). Estes organismos possuem uma taxa de crescimento 
muito lenta, na ordem de 2 a 5 µm por ano de crescimento radial. 

Pela sua natureza, nomeadamente a grande longevidade, o crescimento lento e a repro-
dução tardia, os habitats formados por estas espécies são particularmente vulneráveis 
aos impactos das atividades humanas como a pesca de fundo, a perfuração para recolha 
de hidrocarbonetos e a mineração dos fundos marinhos. Depois de perturbados, estes 
locais podem necessitar de centenas de anos para recuperar a sua compleição natural 
(Roberts et al., 2009), tendo por isso sido classificados como ecossistemas marinhos vul-
neráveis pela Convenção OSPAR (OSPAR, 2010, 2009, 2008).
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Antipatários ou corais pretos (Ordem Antipatharia) - Secretam um 
esqueleto orgânico à base de quitina. Os pólipos possuem caracteristica-
mente seis tentáculos.
Cnidária - Filo de animais com cerca de 9000 espécies diferentes. Os 
cnidários são radialmente simétricos, com tentáculos provenientes de um 
nó central. Este filo inclui hidróides, medusas, anémonas e corais.
Corais duros ou escleractínios (Ordem Scleractinia) - Têm esqueletos 
calcários e são os principais construtores dos recifes de coral. Caracteri-
zam-se por apresentar tentáculos em número de seis ou múltiplos de seis 
e podem ser solitários (apenas um pólipo) ou coloniais (vários pólipos).
Hidrocorais (Classe Hydrozoa) - Produzem esqueleto calcário. Têm poros 
de tamanho diferenciado, onde se localizam três tipos de pólipos, um 
especializado na alimentação, outro na defesa e outro na reprodução.
Octocorais (Subclasse Octocorallia) - São assim chamados por apre-
sentarem exclusivamente oito tentáculos nos seus pólipos. Incluem as 
gorgónias, os corais tubo e os corais moles. Podem produzir um eixo 
córneo, que lhes confere grande flexibilidade. As gorgónias contêm no 
seu esqueleto  estruturas de calcite que se chamam escleritos. 
Pólipo - Cada um dos indivíduos pertencentes a uma colónia dos animais 
invertebrados do filo Cnidária, tal como os corais e as anémonas. Por 
vezes podem ser solitários. Cada pólipo consiste numa estrutura cilíndri-
ca em forma de saco com uma cavidade interna que se abre apenas numa 
extremidade chamada boca, rodeada por tentáculos. A boca tem função 
de ingestão de alimentos e também na eliminação de resíduos.

4.3 
Agregações de esponjas
As esponjas, pertencentes ao Filo Porifera, encontram-se entre os animais mais primitivos 
e ancestrais que se conhecem, com registos fósseis com 710 milhões de anos (i.e. Era 
Neoproterozóica) (Maloof et al., 2010). 

São um grupo taxonómico diverso e exclusivamente marinho, composto por quatro clas-
ses: esponjas calcárias (Calcarea), esponjas-de-vidro (Hexactinellida), as demoesponjas 
(Demospongiae) e as Homoscleromorpha (Bergquist e Anderson, 1998). O termo “agre-
gações de esponjas” refere-se a comunidades dominadas por megaesponjas das Classes 
Demospongiae e Hexactinelida que ocorrem essencialmente em zonas profundas (supe-
riores a 250 m de profundidade) (Bett e Rice, 1992; OSPAR, 2010). Estas comunidades 
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ocorrem essencialmente entre os 250 e os 1300 m de profundidade e a temperaturas entre 
os 4 e os 10 °C onde as correntes são moderadas (0,5 nós) (Bett e Rice, 1992; OSPAR, 
2010). As agregações de esponjas ocorrem maioritariamente em substratos móveis, 
podendo também colonizar substratos rochosos (rochas e pedras) em zonas sedimen-
tares. Estes organismos têm preferências por habitats semelhantes aos dos corais de 
águas frias, sendo frequentemente encontrados nos mesmos locais, como por exemplo 
nos montes submarinos na região dos Açores (Pereira, 2013; Tempera et al., 2012).

Do ponto de vista ecológico estas comunidades desempenham um papel importante 
enquanto micro e macro-habitat para microrganismos, invertebrados e peixes (Bell, 
2008). Tal como os corais de águas frias, estes organismos possuem um papel funcio-
nal chave no ciclo de vida de algumas espécies, como locais de refúgio, alimentação e 
reprodução. Alguns estudos indicam que os “tapetes” de espículas das esponjas pre-
sentes em redor das agregações de esponjas, estabilizam os sedimentos, contribuindo 
para um aumento da biodiversidade de organismos associados, desde microrganismos 
a organismos macrobentónicos (p. ex. equinodermes, crustáceos) (Smith e Hughes, 
2008). Os tapetes de espículas têm também uma função importante como substrato de 
fixação para as larvas de esponjas que colonizam estes locais (Henrich et al., 1992). 
Em algumas regiões geográficas estes biótopos têm uma importância acrescida para 
espécies de peixes comerciais e consequentemente para a pesca local (Bell, 2008; 
Kenchington et al., 2010).  

Para além do seu papel bioconstrutor de habitat, as esponjas são organismos filtradores/
suspensívoros que desempenham uma função fundamental no acoplamento bentopelá-
gico através da remoção direta de nutrientes, por via de microrganismos associados (Pile 
e Young, 2006; Radax et al., 2012; Yahel et al., 2007). As esponjas apresentam, assim, 
a capacidade de alterar as comunidades planctónicas e as características químicas da 
coluna de água a nível local. Algumas esponjas são também importantes agentes bioero-
sivos de bioestruturas calcárias, como corais e conchas de bivalves, o que lhes confere 
um papel fundamental nos ciclos biogeoquímicos (Beuck e Freiwald, 2005).

No geral, as espécies que formam agregações de esponjas apresentam uma grande lon-
gevidade e um crescimento lento (Dayton et al., 2013; Fallon et al., 2010), tornando-as 
pouco resilientes aos impactos causados pelas atividades antropogénicas e tendo, por 
esse motivo, sido classificados como Ecossistemas Marinhos Vulneráveis pela União 
Europeia1 , e como espécies ou habitats ameaçados ou em declínio pela Convenção 
OSPAR2 (OSPAR, 2010). São agregações com um padrão de distribuição irregular e 
espacialmente fragmentado, sendo por isso extremamente vulneráveis à destruição, por 
exemplo, por pesca de arrasto (Freese, 2001; Wassenberg et al., 2002). Desde o início 
da pesca industrial com arrasto que foi possível observar alterações das comunidades 
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bentónicas, com diminuição da densidade e biomassa de esponjas, as quais pelas suas 
características biológicas parecem não recuperar (Clark et al., 2015; Heifetz et al., 2009; 
Moran, 2000; Pitcher e Clark, 2010).

O estudo da importância das agregações de esponjas como ecossistemas do mar pro-
fundo, é ainda um tópico recente. O estado da identificação taxonómica destas esponjas 
(Pereira, 2013) é ainda limitado e fragmentado, bem como o conhecimento da sua biologia 
reprodutiva e populacional, longevidade, crescimento, e desenvolvimento larval. Todos 
estes parâmetros são essenciais para o desenvolvimento e implementação de estratégias 
de gestão e conservação. 

1  norma regulatória C.E. nº 734/2008
2  OSPAR (acordo de 2008-06)
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À exceção dos ambientes quimiossintéticos, o ambiente do mar profundo depende da 
matéria orgânica que é produzida nas camadas mais superficiais do oceano (Figura 9). 
Por esta razão, a maior parte dos organismos tem uma baixa especialização da dieta, 
podendo utilizar vários tipos de estratégias alimentares: suspensívora, detritívora, necró-
faga, por raspagem ou predação.

Os suspensívoros podem intercetar passivamente as partículas (p. ex. os braços dos cri-
nóides) ou ter uma intersecção ativa através da geração de muco ou criação de correntes 
(caso dos equinodermes, bivalves e ascídias). Geralmente os suspensívoros diminuem 
com a profundidade, pois o fluxo das partículas é baixo (correntes lentas) ou estão limi-
tados a zonas onde existe um aumento do fluxo (p. ex. montes submarinos, zonas de 
penhasco ou de inclinação acentuada).

Os detritívoros são animais que processam os detritos no tubo digestivo (geralmente os 
detritos misturados nos sedimentos). Geralmente, estes animais processam apenas a 
camada fina do topo dos sedimentos. Encontramos nos organismos das planícies abissais 
e das zonas hadais a dominância desta forma de alimentação. Os detritívoros utilizam 
diversas formas de alimentação: estendendo os tentáculos ou palpos alimentares na 
superfície do sedimento, aspirando a subsuperfície do sedimento ou usando covas ou 
galerias como armadilhas de detritos.

Existem também os raspadores (muitas vezes referidos pelo nome em inglês, grazers), 
cuja fonte de alimento são as bactérias e outros microrganismos (p. ex. nemátodes).
Os necrófagos são omnívoros e substituem funcionalmente em profundidade os preda-
dores carnívoros. Apesar de poderem ter dimensões reduzidas, como alguns anfípodes, 
geralmente são grandes e podem nadar grandes distâncias (p. ex. o anfípode Eurythenes 
gryllus pode nadar a uma velocidade de até cerca de ~7 cm s-1 dado que desenvolveu 
bastante a sua capacidade natatória). Os animais necrófagos desenvolveram sentidos 
que os auxiliam a detetar as carcaças que chegam ao fundo, deixando assim a visão para 
segundo plano.

Apesar de, com a profundidade, a predação ser progressivamente substituída pela necro-
fagia, continuam a existir alguns predadores no mar profundo. Geralmente usam uma 
estratégia do tipo “sentado à espera”, como o peixe trípode que é sensível às vibrações. 
Existem também grupos especializados, como os bivalves, que se alimentam de madeira 
(xilófagos), ou os poliquetas que se alimentam de ossos de baleia (Osedax sp.), assim 
como os organismos simbiotróficos dos ambientes quimiossintéticos que utilizam simbion-
tes para providenciar toda ou parte da energia fundamental para viver e onde as bactérias 
quimiossintéticas vivem numa estreita associação com os seus hospedeiros. 
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Fig. 9 - O que chega ao mar profundo: (1) Material de origem terrestre; (2) Neve Marinha; (3) Matéria orgânica 
particulada; (4) Dejetos e mudas de animais; (5) Grandes carcaças;  (6) Transferências tróficas de organismos 
de profundidade que fazem migrações na coluna de água; (7) Matéria orgânica dissolvida; (8) Microrganismos no 
sedimento; (9) Produção quimiossintética nas fontes hidrotermais.

Simbioses

A relação entre hospedeiro-simbionte é chamada de “holobionte”. É geralmente nos 
ambientes quimiossintéticos que encontramos, em ambientes profundos, a associação 
simbiosa holobionte, em que são geralmente as espécies dominantes (pioneiras ou não) 
a assumir o papel de bioconstrutoras, pois são elas que alteram o ambiente por forma a 
torná-lo “habitável” por outras espécies. Muitas vezes os holobiontes apresentam adapta-
ções morfológicas, fisiológicas e bioquímicas menos comuns nestes ambientes profundos, 
incluindo a perda do sistema digestivo no caso das ríftias (Riftia pachyptila) e novos 
fotorrecetores em camarões (Van Dover, 2002). Conjuntos de organismos holobiontes, 
como, por exemplo, agregações de bivalves e ríftias, podem propiciar habitats comple-
xos (Figura 10) que servem de substrato para o crescimento microbiano, como refúgio 
para invertebrados juvenis ou como habitat para os organismos associados, incluindo os 
consumidores primários e consumidores secundários (Van Dover, 2014). O hospedeiro 
fornece os compostos reduzidos (p. ex. o sulfito de hidrogénio) e o oxigénio que a bactéria 
usa para sintetizar compostos de carbono a partir de moléculas de carbono simples (quer 
de dióxido de carbono ou metano). Estes simbiontes requerem uma fonte de dadores 
de eletrões (p. ex. o sulfito proveniente das fontes hidrotermais), uma fonte recetora de 
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eletrões (p. ex. o oxigénio existente na água do mar) e uma fonte de carbono inorgânico 
(p. ex. o dióxido de carbono ou o metano dos fluidos hidrotermais) (Bettencourt et al., 
2014; Desbruyères et al., 2000).

Fig. 10 - Simbiose quimiossintética que ocorre numa ampla gama de habitats marinhos, incluindo: (a) sedimentos 
de águas rasas; (b) sedimentos do talude continental; (c) fontes frias; (d) carcaças de baleias e quedas de madei-
ra. Adaptado de Dubilier et al. © 2008 Nature Publishing Group.
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Fig. 11 - Do sol ao magma - a energia que alimenta o mar profundo. 

Não existem, portanto, ambientes isolados no mar profundo, desde logo porque a energia tem, 
essencialmente, origem na superfície. E as diferentes estratégias alimentares fazem com que 
este ambiente seja muito diverso, quer em termos de biodiversidade, quer em termos de fun-
cionamento. Mesmo nos ambientes quimiossintéticos, os organismos aeróbicos necessitam 
do oxigénio que é formado nas camadas superficiais do oceano através da fotossíntese.

A Figura 11 resume as diferentes fontes de energia para os ambientes em profundidade no 
substrato móvel, no substrato fixo e nos ambientes quimiossintéticos. Ilustra-se também 
a diferença entre os produtos reduzidos de origem termogénica, como as fontes hidro-
termais, em contraponto com os de origem biogénica das fontes frias (a grande maioria). 
Nas fontes frias, é um complexo de microrganismos que vai reduzir o sulfato da água 
do mar e oxidar o metano (que pode ter origem biogénica ou termogénica), para produ-
ção de sulfureto de hidrogénio e dióxido de carbono, necessário para os microrganismos 
quimioautotróficos.
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6.1 
Adaptações 	
As espécies de profundidade colonizaram o mar profundo em momentos diferentes. Estas 
deslocações foram acompanhadas de adaptações que tornaram os organismos particu-
larmente adaptados a estes ecossistemas.
Um primeiro grupo inclui seres que pertencem a famílias que evoluíram e radiaram em 
espécies que só se encontram no mar profundo. Estas espécies exibem claras adapta-
ções estruturais para a vida nas profundezas, incluindo órgãos luminosos especializados, 
olhos modificados e dentes de grandes dimensões. Um segundo grupo, os chamados pei-
xes secundários das profundezas, teve a sua evolução e radiação primárias na plataforma 
continental costeira, onde a maioria se encontra ainda hoje, e mudou-se para o fundo 
muito mais tarde. Não mostram, por isso, marcadas adaptações morfológicas ao ambiente 
profundo relativamente às formas mais antigas. De uma maneira geral, as formas pelági-
cas de profundidade pertencem, na sua maioria, a grupos de formas antigas enquanto as 
afinidades das formas demersais podem ser consideradas como as secundárias.

De uma maneira geral, a abundância e biomassa dos peixes de profundidade, tanto pelá-
gicos como demersais, diminuem com a profundidade. Ou seja, quanto mais fundo for 
o ambiente, menos peixes existem e menor é a sua biomassa. A diversidade varia de 
forma um pouco diferente, já que o seu máximo ocorre a profundidades médias. Em áreas 
onde a produção primária é elevada, por exemplo em latitudes elevadas ou em áreas de 
upwelling, o domínio de uma ou de poucas espécies é comum. Em áreas onde a produção 
é baixa, o que corresponde à grande maioria do oceano, as espécies estão presentes em 
baixas abundâncias e a escassez é a regra.

As adaptações particulares da fauna do mar profundo vão para além do aspeto peculiar que 
aparentam em termos de cor, estrutura mandibular e posicionamento das barbatanas. O 
tamanho dos olhos, os órgãos da linha lateral, a bexiga gasosa e os tecidos sofreram modi-
ficações evolutivas para garantir o sucesso no mar profundo. No entanto, as adaptações 
também incluem outras questões importantes embora não aparentes como os parâmetros 
de história de vida (Herring, 2002; Merrett e Haedrich, 1997; Randall e Farrell, 1997).

6.1.1 Luz

Uma das adaptações de espécies que vivem no mar profundo está relacionada com a 
resposta ao gradiente vertical da intensidade da luz. Muitas espécies da plataforma e 
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vertente continental têm um contraste de cor, com dorsos escuros de modo a facilitar a 
camuflagem contra o fundo e ventres claros para coincidir com a componente fraca da 
luz ambiente vista de baixo. Nestas espécies, os flancos são prateados para refletir o 
ambiente de todos os ângulos. A luz solar consegue penetrar a água até cerca de 1000 m 
de profundidade e este facto resulta numa diminuição do contraste protetor, muitas vezes 
acompanhado por um escurecimento geral do corpo a maior profundidade. Uma vez que 
a extremidade vermelha do espectro (ver Guia da Deteção Remota - Sutcliffe et al. (2016) 
é melhor absorvida pela água do mar, a cor vermelha torna-se funcionalmente preta e o 
escurecimento do corpo a maior profundidade pode ser atingido pela pigmentação verme-
lha. Isso acontece, por exemplo, no peixe relógio, Hoplostethus atlanticus, e nos peixes 
vermelhos do género Sebastes. A coloração mais negra é usada, por exemplo, pelo peixe
-espada-preto, Aphanopus carbo. 

6.1.2 Tamanho dos olhos

Os olhos da maioria das espécies de fundo mantêm a grande proporção das espécies 
mais superficiais. Algumas espécies da família das Alepocephalidae e Squalidae possuem 
meios especializados para recolher qualquer fração de luz. Estudos comparativos con-
firmam que as espécies têm tendência para responder a níveis diminutos de luz através 
de diversas adaptações particulares. A retenção de olhos funcionais e substanciais, con-
juntamente com adaptações especializadas, são também consequência da luz biológica 
que é produzida por muitos organismos do mar profundo. Entre os seres que produzem 
luz biológica encontram-se indivíduos pertencentes aos grupos taxonómicos Crinoidea, 
Amphiuridae, Holothuriidae, mas também os seres planctónicos dos grupos Siphonophora, 
Ctenophora e Euphausiacea.

6.1.3 Órgãos da linha lateral

Os órgãos da linha lateral, usados para a deteção a curta distância e localização de 
movimento (predadores, presas ou parceiros sexuais) são especialmente elaborados 
nas espécies de fundo. Este sistema desenvolve-se particularmente nos granadeiros 
(família Macrouridae) e Halosauridae (ordem Notacanthiformes) que possuem regiões 
cavernosas na cabeça, albergando canais preenchidos por muco e com detectores 
sensoriais. Quanto maior for a matriz sensorial, maior é a precisão e alcance do sis-
tema. Este é provavelmente o fator significativo que terá levado à evolução do corpo 
muito alongado encontrado em muitas espécies demersais de profundidade (quimeras, 
enguias-de-fundo, peixe-rato).
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6.1.4 Flutuabilidade neutra

Algumas espécies desenvolveram consideráveis adaptações para a conservação de 
energia usando a bexiga gasosa como sistema de flutuação com baixo custo energético 
para conseguir a flutuabilidade neutra que lhes permite manter a profundidade onde se 
encontram. Outras conseguiram-no  ainda quer acumulando lípidos, quer incluindo gordura 
nos ossos, quer aumentando o conteúdo em água através da redução do seu esqueleto e 
da robustez muscular.

1. Bexiga gasosa: um meio muito eficiente para atingir a flutuabilidade neutra é utilizando 
uma cavidade cheia de gás. A profundidades moderadas, o gás tem uma densidade pra-
ticamente negligenciável comparada com a densidade da água e uma cavidade com gás 
com um volume de cerca de 5-6% do volume do corpo é suficiente para assegurar a flu-
tuabilidade neutra. O gás é depositado na bexiga gasosa por difusão passiva a partir do 
sangue.

2. Acumulação de lípidos: algumas espécies possuem elevado conteúdo de lípidos cor-
porais (que são menos densos que a água), facilitando assim a obtenção da flutuabilidade 
neutra. Com efeito, os lípidos mais comuns (ésteres de cera, esqualeno, triacilglicerol) têm 
uma densidade de entre 0,8 e 0,9 quilogramas por litro. Outras espécies acumulam lípidos 
no fígado que, em geral, equivale a 2 a 4% do peso total, mas que nos tubarões equivale 
a 20 a 25%. Elevados conteúdos em esqualeno ocorrem nos fígados de cinco famílias de 
tubarões, chegando o fígado de Centrophorus uyato a conter 90% de esqualeno. 

3. Ossos com gordura: o esqueleto é, geralmente, o tecido com maior densidade. 
Vários teleósteos usam, porém, os seus ossos como reservatórios de gordura, redu-
zindo assim a sua densidade. Em algumas espécies, a maior acumulação ocorre no 
crânio (p. ex. Cirrhitus pinnulatus, com 90%), mas noutras é em todo o esqueleto. 
Nessas espécies, os ossos lipídicos constituem o maior reservatório de lípidos do 
organismo. Por exemplo, o Pimelometopon pulchrum e o Anoplopoma fimbria têm, 
respetivamente, 79 a 93% e 52 a 82% do total de lípidos nos ossos. Outro exemplo 
de uma espécie que usa o crânio e ossos como reservatórios de gordura é o peixe-
chocolate Ruvettus pretiosus.

4. Tecidos aquosos: a água pode ser acumulada não só em fluidos, mas também em 
tecidos que, quando apresentam um maior conteúdo em água, são designados por tecidos 
aquosos. Um músculo aquoso é muito mais suave do que um músculo normal e tem uma 
densidade menor. A acumulação de água pode ocorrer também no esqueleto e é conseguida 
pela redução da mineralização. Uma redução no peso do esqueleto pode ser ainda conse-
guida pela redução do tamanho e espessura dos ossos. A elevada densidade do esqueleto 
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está relacionada com o elevado conteúdo de iões pesados tais como o cálcio (Ca2+) e fos-
fatos ou sulfatos. Assim, reduzindo o seu conteúdo nos ossos, diminui-se drasticamente a 
densidade óssea. Normalmente, o conteúdo destes elementos ronda 2% do peso total, mas, 
por exemplo, as espécies Pleuragramma antarcticum e Dissostichus mawsoni reduziram 
o conteúdo dos seus esqueletos para menos de 0,6%. 

6.1.5 Taxas metabólicas

Os peixes de profundidade diferem dos seus congéneres costeiros tanto ao nível da 
fisiologia como da bioquímica, devido às alterações que foram necessárias para que se 
adaptassem a ambientes de altas pressões, baixas temperaturas e de fraca abundân-
cia alimentar. As espécies do mar profundo usualmente respiram a uma taxa muito mais 
baixa do que as espécies costeiras. Por exemplo, a taxa de respiração do peixe-rato 
Coryphaenoides acrolepis é duas vezes mais baixa que a do seu parente costeiro de 
águas frias, o bacalhau Gadus morhua. O peixe-rato-abissal Coryphaenoides armatus 
combina uma taxa metabólica relativamente baixa com um armazenamento altamente 
energético sob a forma de lípidos neutros e glicogénio. O armazenamento disponível pode 
fornecer as necessidades energéticas do animal para cerca de 186 dias, facilitando assim 
a vida num ambiente onde a disponibilidade alimentar é pouca e espaçada. As tempe-
raturas em profundidade são permanentemente baixas e, em conjunto com o aumento 
da pressão, podem retardar os processos gerais de taxa metabólica apesar das adapta-
ções enzimáticas às condições de profundidade (Herring, 2002; Merrett e Haedrich, 1997; 
Randall e Farrell, 1997).

6.2 
Adaptações dos parâmetros 
de história de vida
Os parâmetros de história de vida são fortemente influenciados pelas condições ambien-
tais acima referidas e, em termos bióticos, pelo facto de as espécies do mar profundo 
estarem sujeitas a uma disponibilidade alimentar muito mais fraca quando comparada 
com a das espécies costeiras. 

A temperatura afeta o crescimento e, nas águas superficiais, as mudanças sazonais podem 
diminuir a taxa de crescimento durante o inverno. Nas águas profundas, as temperaturas 
permanentemente baixas associadas ao aumento de pressão, retardam os processos das 
taxas metabólicas dos indivíduos. 
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Tal como nos peixes de menor profundidade, também no mar profundo os anéis opacos 
e hialinos ocorrem nos otólitos da maioria das espécies, identificando assim épocas de 
maior e menor abundância alimentar. Contudo, não está claro como e a que ritmo se 
depositam os padrões de bandas observados nos organismos do mar profundo: serão 
anéis diários ou anuais? Ou estarão estes anéis relacionados com ciclos lunares ou com 
qualquer outro padrão singular de disponibilidade alimentar?

Nas espécies de águas superficiais, como acontece nos Gadidae, as fêmeas estão madu-
ras quando ainda se encontram na fase de crescimento rápido e continuam a reproduzir-se 
anualmente até idades muito avançadas. No mar profundo, por outro lado, as energias 
disponíveis são canalizadas exclusivamente para o crescimento rápido até se atingir o 
tamanho de adulto, uma estratégia para garantir o sucesso alimentar e evitar os preda-
dores. Só depois de atingida a fase adulta é que começa a ser canalizada energia para a 
reprodução, o que significa que a maioria das espécies só atingem a primeira maturação 
quando alcançam 75% do seu tamanho máximo. As adaptações estendem-se também 
à fecundidade, havendo uma tendência para que as espécies de profundidade sejam 
menos fecundas quando comparadas com espécies costeiras da mesma família. Este 
tipo de estratégia, caracterizado por uma elevada longevidade, maturação tardia e menor 
fecundidade torna os habitantes do mar profundo extremamente vulneráveis à exploração 
(Figura 12) (Herring, 2002; Merrett e Haedrich, 1997; Randall e Farrell, 1997). 

Fig. 12 - Comparação da longevidade, da taxa máxima de crescimento e da idade de maturação entre vários 
organismos. 
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6.3 
Serviços ecossistémicos
O mar profundo é, muitas vezes, visto como um ambiente grande, escuro, remoto e inós-
pito. No entanto este ambiente e os seus fundos são cruciais devido aos serviços que 
fornecem. Se a compreensão plena acerca das funções do mar profundo continua aquém 
do desejado, a evidência da sua importância de suporte, de abastecimento, de regulação 
e como fonte de serviços culturais é já bastante clara  (Figura 13).

Um dos principais processos na regulação climática é o facto de várias ações biológicas 
como a fotossíntese, a respiração, a alimentação e a decomposição reduzirem a quanti-
dade de carbono que as atividades antropogénicas e naturais libertam para a atmosfera, 
incorporando-o nas águas do fundo do mar por longos períodos de tempo. A esta ocor-
rência dá-se o nome de bomba biológica. Um outro potente gás da atmosfera e um dos 
responsáveis pelo efeito de estufa, o metano, é mantido no oceano profundo pela oxida-
ção microbiana, durante o processo de captura de carbono em carbonatos. A regeneração 

Bexiga natatória – Órgão em forma de saco que se encontra na parte 
dorsal da cavidade visceral de muitos peixes ósseos; desempenha 
funções de flutuação por regulação do volume de ar.
Arrasto de fundo -  Um método de pesca em que uma grande rede em 
forma de saco é arrastada na parte de trás da embarcação. A boca da 
rede pode ser mantida aberta por vários métodos, tais como o uso 
de uma viga de madeira (redes de arrasto) ou grandes placas planas 
(arrasto de fundo).
Demersal – Organismo que vive maioritariamente associado ao fundo 
oceânico.
Esqualeno – Tipo de óleo extraído dos fígados de alguns tubarões, 
com aplicação na industria química (p. ex. farmacêutica e cosmética).
Fecundidade - Medida de produção de gâmetas; variável quantificável 
sobre o sucesso reprodutor individual, que expressa o número de ovos 
ou esperma produzido por fêmea ou macho, respetivamente.
Peixes cartilagíneos – Que possuem esqueleto cartiliginoso, além de 
outras características típicas; tubarões, raias, jamantas, etc.
Peixes ósseos – Que possuem esqueleto de tecido ósseo, além de 
outras características típicas; englobam a maioria dos peixes, 
excetuando os peixes cartilagíneos.
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de nutrientes levada a cabo por qualquer uma das classes de tamanho da fauna fornece 
os elementos necessários para abastecer a produtividade, a pesca de superfície e uma 
diversidade de processos microbianos de desintoxicação de compostos. Individualmente, 
cada um desses processos ocorre numa escala muito pequena, mas se considerarmos 
a grande área sobre a qual eles ocorrem, tornam-se importantes para o funcionamento 
global do Oceano (Smith e Hughes, 2008). O mar profundo também oferece uma riqueza 
de recursos, onde se incluem as populações de peixes, um enorme potencial para a bio-
prospecção, e as reservas de elementos e de energia. Alguns destes bens começam já a 
ser extraídos e é previsto que no futuro próximo essa procura aumente. Enquanto muitas 
funções ocorrem em grandezas de mícrons a metros e escalas de tempo de anos, os ser-
viços derivados que daí resultam, só são úteis depois de séculos de atividade integrada. 
Este vasto habitat escuro, que cobre a maior parte do mundo, abriga processos que têm 
impacto direto nos seres humanos sob várias formas. E no entanto as características que 
o diferenciam dos sistemas marinhos terrestres exigem uma maior necessidade de com-
preensão espacial e temporal integrada (Thurber et al., 2014).

Fig. 13 - Relação entre os serviços de suporte, regulação e aprovisionamento prestados pelos ecossistemas do 
mar profundo. Adaptado de Thurber et al. (2014).



CAPÍTULO 6 -  Biologia das espécies de profundidade

57

É importante salientar que os serviços de regulação e de suporte dependem de um oceano 
“saudável”, assim como alguns serviços de aprovisionamento (p. ex. pescas, compostos 
derivados de organismos marinhos, sequestração de CO2), enquanto outros não (p. ex. 
fontes minerais). O oceano tem vindo a sofrer processos de industrialização desde mea-
dos do século XX, que têm acelerado dramaticamente nos últimos 30 anos em conjunto 
com os ciclos económicos globais e que são conduzidos por diversos fatores entre os 
quais o desenvolvimento tecnológico e a globalização.
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Como consequência da sobre-exploração dos recursos terrestres e dos de baixa profundi-
dade, as diferentes atividades económicas têm migrado para águas mais fundas (exemplo 
das pescas e da exploração petrolífera). Os parâmetros da história de vida das espécies 
de profundidade (p. ex. a grande longevidade, baixas taxas de crescimento, idade de 
maturação tardia) e dos habitats que estas formam (p. ex. os corais de águas frias, as 
agregações de esponjas, as fontes hidrotermais), tornam-nos mais vulneráveis à atividade 
humana, daí que se espere que o impacto resultante das diversas pressões nos bens e 
serviços que estes fornecem ao ser humano seja mais significativo (Figura 14).

Fig. 14 - Efeitos cascata dos principais impactos antropogénicos nos bens e serviços dos ecossistemas marinhos 
vulneráveis do mar profundo.

Entre as pressões que podem impactar os ambientes do mar profundo contam-se a 
sobre-exploração dos recursos marinhos vivos (como a pesca), a poluição, as alterações 
climáticas (p. ex. o aumento da temperatura e a acidificação dos oceanos com o CO2), a 
exploração de petróleo e gás, a mineração, entre outros (Figura 15). As potenciais conse-
quências dessas pressões serão abordadas de seguida. 
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Fig. 15 - Impactos humanos e climatéricos no mar profundo. O esquema ilustra a confluência nas atividades de 
exploração humana e resíduos com as alterações climatéricas na temperatura, pH e oxigenação do mar profun-
do, causadas pelo aumento do dióxido de carbono (CO2) libertado durante a queima de combustíveis fósseis. 
A sobreposição de impactos antropogénicos e climatéricos será maior ao longo das margens continentais e em 
profundidade batial, mas as mudanças ao longo da profundidade do oceano irão comprometer os serviços dos 
ecossistemas em todo o mundo. © 2015 American Association for the Advancement of Science.

7.1 
Pescas 
As atividades humanas no mar profundo têm vindo a aumentar nas últimas décadas, assim 
como o interesse e reconhecimento dos serviços e funções fornecidos pelos seus ecossis-
temas (Thurber et al., 2014). Em geral, considera-se que o impacto global das atividades 
antropogénicas no mar profundo está a aumentar e que, entre as atividades humanas que 
são realizadas, a extração de recursos, em especial as pescas, será a mais relevante em 
termos de expressão e impactos causados. A pesca de fundo, que tem um impacto sobre 
espécies vulneráveis e em habitats frágeis como os CWC, é hoje em dia considerada como 
a ameaça mais séria enfrentada pelos ecossistemas de mar profundo (Ramirez-Llodra et 
al., 2011; Rogers, 2015). Os impactos da pesca, juntamente com outras atividades huma-
nas (como o despejo de resíduos, a poluição, as perturbações mecânica e acústica, a 
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bioprospecção, a indústria de petróleo e o gás, a mineração dos fundos marinhos ou as 
alterações climáticas), criam sinergias produzindo impactos acumulados que ameaçam o 
provisionamento dos serviços ecossistémicos (Ramirez-Llodra et al., 2011). 

Entre os vários ecossistemas incluídos no oceano profundo, as zonas de fratura ou cristas 
oceânicas, os canhões e os montes submarinos representam áreas importantes para as 
pescas. A exploração pesqueira do mar profundo atua maioritariamente até aos 1500 - 
1800 m de profundidade, e em alguns casos pode ter lugar até aos 2000 m (Clark et al., 
2008; Morato et al., 2006; Rogers e Gianni, 2010). Apesar de as pescas poderem acon-
tecer num vasto intervalo de profundidade, as áreas potencialmente disponíveis para a 
pesca são limitadas. Considerando que 80% da pesca em alto mar é realizada utilizando o 
arrasto, e que este ocorre em substratos rochosos das cristas oceânicas, montes subma-
rinos e canhões, só menos de 5% dos fundos marinhos são adequados para esse efeito 
(Menezes e Giacomello, in press; Norse et al., 2012).

O início da exploração pesqueira do mar profundo remonta aos anos 1960 e 70 com as 
frotas longínquas da União Soviética e do Japão e de outras nações em diversas regiões 
oceânicas (Bensch et al., 2008; Clark et al., 2008; Gordon et al., 2003; Merrett e Haedrich, 
1997; Rogers e Gianni, 2010). No Atlântico Norte, foi a frota francesa de arrastões que, 
em meados dos anos 80, deu o mote para que pesca de espécies de mar profundo se 
desenvolvesse em maior escala (Gordon et al., 2003), como a das frotas da Islândia e de 
Espanha (Merrett e Haedrich, 1997). Depois de um período de rendimentos muito eleva-
dos, a partir de meados dos anos 90 a maioria das pescarias de profundidade exploradas 
por grandes arrastões tinha colapsado (Merrett e Haedrich, 1997). Apesar disso, várias 
cristas nos oceanos Atlântico, Índico e Pacífico continuam a ser exploradas para a pesca 
dirigida a várias espécies de peixes (Clark et al., 2008).

A expansão da pesca no mar profundo foi impulsionada por vários fatores, incluindo a 
diminuição dos recursos pesqueiros nas áreas tradicionais de pesca na plataforma, o 
aumento das restrições e da regulamentação na pesca a nível nacional, e o aumento na 
procura de peixe pelos países desenvolvidos (Devine et al., 2006; Morato et al., 2006; 
Rogers e Gianni, 2010; Weaver et al., 2011). A evolução e a expansão da pesca industrial 
no mar profundo foram acompanhadas por avanços tecnológicos consideráveis, como o 
desenvolvimento de artes de pesca mais robustas, a bordo de grandes navios, dotados de 
equipamento avançado eletrónico para navegação, caracterização do fundo e localização 
dos recursos, com elevada autonomia e capacidade de pesca, e a capacidade de proces-
sar o peixe a bordo (Gordon et al., 2003; Norse et al., 2012).

A análise das tendências globais de 1950 a 2001 indica que a profundidade média de 
captura aumentou notoriamente a partir dos anos 80, comprovada pelo aumento das 
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descargas de espécies de mar profundo, como o peixe relógio (Hoplostethus atlanticus, 
família Trachichthyidae), os granadeiros (família Macrouridae), os imperadores (Beryx 
spp., família Berycidae) e alguns tubarões de profundidade (Morato et al., 2006). 

As espécies alvo das grandes pescarias no mar profundo incluem várias espécies de 
peixes ósseos, tais como Reinhardtius hippoglossoides, Coryphaenoides rupestris, 
Coryphaenoides armatus, Sebastes mentella, Dissostichus eleginoides, Sebastes norve-
gicus, Dissostichus mawsoni, Hoplostethus atlanticus, Molva dypterygia, Alepocephalus 
bairdii, Beryx splendens, Aphanopus carbo, Polyprion americanus, Epigonus telescopus, 
Pseudopentaceros richardsoni, Pseudocyttus maculatus, Ruvettus pretiosus, e alguns 
peixes cartilagíneos como Centroscymnus coelolepis, Centrophorus squamosus (Morgan 
et al., 2005; Pitcher, 2010), uma boa parte das quais são espécies alvo de pescarias diri-
gidas e efetuadas em montes submarinos (Pitcher, 2010).

As pescarias no mar profundo são efetuadas utilizando várias artes de pesca, como redes 
de arrasto, armadilhas, redes de emalhar e aparelhos de linha e anzol (palangres de fundo 
e linha de mão) (Figura 16), em frotas artesanais, semi-artesanais ou industriais, sendo 
a pesca de arrasto a mais comum e frequente na pesca de mar profundo a nível global, 
seguida pelo palangre.

Fig. 16 - Diferentes tipos de artes de pesca que podem ser utilizados no mar profundo: (1) Rede de emalhar 
fundeada; (2) Armadilhas; (3) Palangre; (4) Rede de arrasto.
(Para uma melhor compreensão da ilustração não foram respeitadas as escalas reais dos elementos)
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As artes de pesca têm impactos diferentes nas espécies e nos seus habitats. Os efeitos da 
pesca causam danos e perturbações físicas que afetam a morfologia e as propriedades físicas 
do fundo (através dos efeitos de abrasamento e assoreamento), e que danificam o habitat 
quando a pesca se sobrepõe com comunidades bentónicas vulneráveis - Ecossistemas 
Marinhos Vulneráveis (VMEs); bem como perturbações biológicas nas espécies alvo da pes-
caria (mas também nas acessórias, ou seja, nas que são capturadas acidentalmente).

Na pesca de mar profundo, particularmente em alto mar, os montes submarinos representam 
áreas de pesca privilegiadas, e ao mesmo tempo extremamente vulneráveis aos impactos 
gerados. Os montes submarinos albergam vários organismos, alguns dos quais particular-
mente frágeis e sensíveis aos impactos da pesca, como CWC e esponjas (Althaus et al., 2009; 
Clark e Rowden, 2009; Koslow et al., 2001; Roberts, 2007; Williams et al., 2010), e comunida-
des bentónicas reconhecidas como VMEs. Os danos provocados pela passagem das redes 
de arrasto no fundo marinho podem ser grandes, tendo em conta que são organismos muitas 
vezes de crescimento lento e com ciclos de vida longos, como alguns CWC que apresen-
tam longevidade até aos milhares de anos, (Roark, 2006), limitando fortemente a capacidade 
destas comunidades recuperarem do impacto (Althaus et al., 2009; Clark e Koslow, 2008; 
Clark e Rowden, 2009; Hoffmann et al., 2010; Roberts, 2007; Waller et al., 2007; Weaver et 
al., 2011). Os impactos do arrasto nas comunidades bentónicas nos montes submarinos são 
duradouros, como documentado em estudos realizados em montes submarinos na Austrália 
e na Nova Zelândia onde se estima que a recuperação poderá ser difícil de acontecer, e a 
acontecer será eventualmente numa escala temporal de várias gerações humanas (Althaus 
et al., 2009; Clark e Rowden, 2009; Williams et al., 2010).

As diferenças nos impactos do arrasto e do palangre são evidentes quando é estimado 
que um barco de arrasto poderá capturar, num único evento de pesca, cerca de 60 tone-
ladas de peixes, uma quantidade que é comparável, por exemplo, ao que um grande 
palangreiro dos Açores captura durante um ano. Os efeitos estimados nas capturas aces-
sórias de corais e de outros organismos do fundo apontam para a grande diferença entre 
o palangre de fundo e a pesca de arrasto: estimou-se que apenas um evento de pesca de 
arrasto poderá ter o mesmo impacto, em termos de remoção de organismos epi-bentóni-
cos como os corais, que várias centenas ou até milhares de eventos de pesca efetuados 
com palangre de fundo (Pham et al., 2014). 

A vulnerabilidade das espécies do mar profundo está ligada a aspetos dos seus ciclos de vida, 
que incluem características biológicas como a elevada longevidade, a baixa produtividade, 
maturação tardia e crescimento normalmente lento. Por exemplo o peixe relógio, H. atlan-
ticus, pode atingir a idade de 150 anos (Fenton et al., 1991), e a maturação sexual aos 30 
anos (Francis e Horn, 1997; Horn et al., 1998). Aspetos da ecologia comportamental, como a 
formação de grandes agregações para se alimentar ou reproduzir também contribuem para 
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o aumento da vulnerabilidade. Esta última característica faz com que as espécies que fazem 
agregações sejam particularmente atraentes para a pesca, garantindo rendimentos eleva-
dos em tempos curtos (que podem atingir quantidades de 60 toneladas em 20 minutos de 
arrasto (Roberts, 2002). A pesca efetuada nas agregações reprodutivas, em áreas relativa-
mente pequenas e isoladas, como é frequentemente o caso do peixe relógio (H. atlanticus), 
do alfonsim (B. splendens) ou da maruca azul (M. dipterygia) em montes submarinos (Clark 
et al., 2008; Koslow, 1997; Roberts, 2002; Rogers, 1994), pode capturar simultaneamente um 
número significativo de indivíduos sexualmente ativos e, no caso de serem de grandes dimen-
sões e de elevada fecundidade, pode rapidamente gerar esgotamentos locais, contribuindo 
assim para a fragmentação das populações e comprometendo ainda mais a sua capacidade 
de recuperação. 

Devido às particularidades das pescarias das espécies de mar profundo, que utilizam artes de 
pesca de elevado impacto, estima-se que em alguns casos as populações de peixe de profun-
didade terão sofrido reduções superiores a 90% das suas abundâncias (Watling et al., 2011).

As consequências das pescarias no mar profundo podem ser significativas também em peixes 
cartilagíneos, como é o caso de várias espécies de tubarões de profundidade, caracterizados 
por elevada longevidade e maturação tardia (Simpfendorfer e Kyne, 2009). As dificuldades 
na identificação das espécies, bem como o facto de algumas terem distribuições amplas e 
não permitirem uma avaliação do estado das populações, fazem com que estas pescarias 
sejam das menos reportadas e assim as estatísticas de pesca sejam bastante enviesadas 
(Hoffmann et al., 2010). Hoje considera-se que as populações de várias espécies comerciais 
terão decrescido de maneira significativa (Basson et al., 2001; Neat et al., 2015), e desde 2010 
as capturas de tubarões de profundidade estão, por este motivo, proibidas na União Europeia. 

Um caso emblemático é o do peixe relógio (H. atlanticus) cujas pescarias na Austrália, Nova 
Zelândia e Namíbia mostram um padrão da dinâmica da exploração recorrente: rendimentos 
de pesca muito elevados no início, seguidos por um declínio rápido e o colapso da população 
a menos de 10 - 20% da abundância antes da exploração pesqueira (Branch, 2001; Clark, 
1999; Haedrich e Merrett, 1997; Koslow, 2000). 

Em geral, as pescarias de mar profundo e particularmente aquelas que operam em gran-
des barcos de arrasto no alto mar são consideradas insustentáveis, e do ponto de vista 
económico não viáveis, nem a níveis de exploração baixa (Clark et al., 2008; Morato et al., 
2006) devido a um conjunto de fatores tais como a baixa produtividade das espécies alvo, 
a baixa seletividade das artes de pesca, o efetivo baixo lucro que promove a sobre-explo-
ração das populações, e uma gestão, regulamentação e monitorização destes recursos 
e destas pescarias ainda fraca e pouco coordenada (Sumaila et al., 2015; Weaver et al., 
2011). 
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7.2 
Mineração

7.2.1 Recursos Minerais

A mineração do mar profundo é um termo vasto que engloba a extração de minério no 
fundo do mar a profundidades que excedem os 200 metros, frequentemente já fora da 
plataforma continental geológica. Em geral, quando falamos em mineração do mar pro-
fundo, tal corresponde a três grandes tipos de depósitos: sulfuretos polimetálicos, crostas 
de cobalto e nódulos de ferro-manganês. Cada um destes tipos de depósito tem uma 
génese diferente, encontram-se em profundidades e ecossistemas diferentes e conse-
quentemente os potenciais impactos da sua exploração serão também diferentes. Como 
tal, o estudo e análise destes ambientes e possíveis consequências não podem ser gene-
ralizados, mas terão que ser estudados de forma independente.  
Esta atividade ainda não teve início em águas internacionais (fora da jurisdição dos paí-
ses), mas os pedidos e o controlo são regulamentados pela Autoridade Internacional para 
os Fundos do Mar (também conhecida pelo acrónimo em inglês ISA - International Seabed 
Authorithy). Já existem regulamentos para a prospeção dos recursos mas ainda não foram 
publicados regulamentos para a exploração dos mesmos (Figura 17). 

Fig. 17 - Regulação na prospeção, exploração e extração desenvolvida pelas autoridades internacionais do fundo 
marinho (International Seabed Authority). © Secretariat of the Pacific Community.

MINING CODE | Regulating prospecting, exploration, and exploitation of marine 
minerals in the International seabed area

Resource Prospecting and Exploration

Regulations for Prospecting and Exploration of Polymetallic 
Nodules (2000). Supplemented by recommendations from 
the Legal and Technical Commission for the guidance of 
contrators on the assessment of environmental impacts of 
explorationand guidance on financial reporting.

Polymetallic nodules To be developed

Regulations for Prospecting and Exploration of Polymetallic 
Nodules (2000). Supplemented by recommendations from 
the Legal and Technical Commission for the guidance of 
contrators on the assessment of environmental impacts of 
explorationand guidance on financial reporting.

Sea-floor massive sulphides To be developed

Regulations for Prospecting and Exploration of Polymetallic 
Nodules (2000). Supplemented by recommendations from 
the Legal and Technical Commission for the guidance of 
contrators on the assessment of environmental impacts of 
explorationand guidance on financial reporting.

Cobalt-rich ferromanganese crusts To be developed

Resource
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7.2.1.1 Depósitos de sulfuretos polimetálicos

Os depósitos de sulfuretos polimetálicos ocorrem em zonas de separação de 
placas, geralmente nas dorsais médias oceânicas ou em zonas de bacias de con-
tra-arco. Nessa zona formam-se chaminés de depósitos minerais, que são lixiviados 
da crosta durante a ascensão de fluido quente, que não é mais do que água do mar 
que se infiltrou em zonas de fissuras, afundou na crosta e ao entrar na zona de pro-
ximidade do manto, aqueceu, e, já enriquecida com diversos minerais ascendeu por 
movimentos de convexão e ressurgiu novamente ao nível do solo a temperaturas 
elevadas (até 400 ºC). Ao entrar em contacto com a água do mar, oxida e precipita 
os minerais que acumulou em profundidade. Formam-se então chaminés ricas em 
metais. Caso a precipitação dos metais (devido a fenómenos físico-químicos) ocorra 
antes de chegar à superfície do fundo do mar, formam-se depósitos no subsolo. 
Ao longo do tempo as chaminés vão colapsando e, em conjunto com os minerais 
precipitados em profundidade, formam depósitos de vários metros de espessura. A 
quantidade e tipo de minerais depende da pressão, regime de temperatura e rochas 
encaixantes das zonas onde se formam (Figura 18). 

Fig. 18 - Concentrações de cobre, zinco e chumbo em sulfuretos maciços formados em diferentes contextos 
geológicos no fundo oceânico.  © GEOMAR.
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A mineração de depósitos ativos ou inativos terá impactos diferentes, mas os mais 
comuns serão o impacto da remoção dos organismos, as plumas geradas quer pelas 
máquinas de mineração, quer pelas águas de lavagem do minério, a potencial lixivia-
ção e solubilização dos metais que compõem os minerais tornando-os tóxicos, a luz, o 
ruído e, indiretamente, a diminuição das populações, a redução ou quebra da conecti-
vidade entre populações, a diminuição das funções e dos serviços dos ecossistemas. 

7.2.1.2 Nódulos de ferro-manganês

Os nódulos de ferro manganês formam-se durante milhões de anos pela precipitação 
lenta de compostos metálicos na água do mar (Figura 19). Os nódulos apresentam-
se sob a forma de esferas ligeiramente achatadas com 5 a 10 cm de diâmetro, e 
encontram-se nos fundos oceânicos entre 4000 e 6000 m de profundidade.

3  precipitação lenta dos elementos metálicos a partir da água do mar, conduz a concreções com teores equivalentes de Fe e Mn e um teor relativamente 
forte em Ni+Cu+Co)
4  remobilização do Mn na coluna sedimentar e a sua precipitação na interface água-sedimento, origina nódulos ricos em Mn e pobres em Fe e (Ni+Cu+Co)

A sua massa volúmica é de 2 gramas por centímetro cúbico, 30% é água e tem uma 
porosidade de 50%. São formados por camadas concêntricas, chamadas de “cór-
tex”, que correspondem a camadas de deposição sucessiva à volta de um “núcleo”. 
As camadas são formadas por hidróxido de manganês e ferro. Os melhor cristaliza-
dos são os mais ricos em Manganês, Níquel e Cobre, e os menos bem cristalizados 
são ricos em Ferro e Cobalto. A velocidade de crescimento dos nódulos é de ape-
nas alguns centímetros por cada milhão de anos. A idade dos nódulos do Oceano 
Pacífico central é na ordem dos 2 a 3 milhões de anos e podem ter origem "hidrogé-
nica3” ou “hidrogénica e diagénica4" (SPC 2013).

Fig. 19 - Formação de nódulos de manganês. Este processo ocorre em águas profundas entre os 4000 até aos 
6500 m. © Secretariat of the Pacific Community.
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Fig. 20 - Habitat e biodiversidade em regiões de nódulos. © Secretariat of the Pacific Community.

Os nódulos estão numa camada fina sobre o sedimento abissal. Para que a sua 
exploração seja economicamente viável, é necessário que a extração se realize em 
áreas extensas. A recolha dos nódulos irá levantar uma fina camada de sedimentos, 
habitualmente referida como pluma. A precipitação destas finas partículas sobre os 
fundos pode ocorrer até muitos quilómetros de distância. A deposição das plumas 
nos organismos que vivem nestes ambientes, assim como a compactação do sedi-
mento pelas máquinas, são dois dos grandes impactos que esta actividade terá em 
grandes extensões no fundo do mar.

Os ecossistemas das planícies abissais são muito diversos (Figura 20), mas com 
biomassas muito baixas. A maior parte das espécies está ainda por identificar, 
mas sabe-se que muitos dos organismos têm taxas de crescimento muito baixas, 
elevadas longevidades e estão adaptados a ambientes muitos estáveis. Julga-se 
que estes ecossistemas serão muito suscetíveis a perturbações físicas e a ficarem 
sepultados sob as plumas. Pensa-se também que a recuperação destes ecossiste-
mas (se possível), será muito lenta.
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7.2.1.3 Crostas de cobalto

As crostas de cobalto são precipitadas da água do mar que se formam em camadas 
muito finas, em superfícies de substrato rochoso, tipicamente no topo ou nos flancos 
dos montes submarinos onde a sedimentação é mínima (Figura 21). A sua taxa de 
acumulação é de cerca de 1 - 6 mm por cada milhão de anos. 

Fig. 21 - (A) Formação de crostas de cobalto-Manganês; (B) Crosta rica em cobalto.  © Secretariat of the Pacific 
Community

Existem zonas ricas em crostas de cobalto no Oceano Pacífico, entre os 800 e 
os 2500 m de profundidade. A exploração destas zonas desperta interesse econó-
mico. O grande desafio da operação mineira é retirar a crosta sem retirar a rocha 
subjacente. Grandes áreas terão que ser exploradas para que a exploração seja 
economicamente viável. Os ecossistemas nos montes submarinos são geralmente 
complexos (ver acima) e podem incluir zonas de recife e jardins de corais ou de 
agregações de esponjas. Muitas destas espécies têm vida longa, taxas de cresci-
mento muito baixas, reproduzem-se muito lentamente, e algumas delas só existem 
em determinados montes submarinos.

O soterramento pelos sedimentos das plumas e das águas de lavagem do minério 
são alguns dos potenciais impactos que devido à fisiografia do fundo e ao regime 
hidrodinâmico poderão ter efeitos numa área muito extensa. Julga-se que a recupe-
ração do ecossistema será muito lenta.

A C
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7.2.1.4 Recursos minerais em Portugal

Portugal, apresentou às Nações Unidas um pedido de extensão da plataforma 
continental, na sequência dos esforços encetados pela Estrutura de Missão para 
a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC). Portugal tem assim a potencial 
jurisdição sobre quase 4 milhões de quilómetros quadrados de fundos marinhos, 
representando este valor mais de 42 vezes o território nacional emerso (Pinto de 
Abreu et al., 2006). As expectativas perante este recurso potencial são muito ele-
vadas. No entanto pouco se sabe sobre as reservas reais destes fundos marinhos.
Apesar de não se conhecerem as reservas na sua totalidade, já existe algum conhe-
cimento sobre os potenciais recursos que existem nos nossos fundos marinhos. Não 
há relato de ocorrências com interesse económico de nódulos polimetálicos (Barriga 
et al., 2012), mas de acordo com Muiños et al. (Muiños et al., 2013) existem crostas 
polimetálicas numa extensão considerável. 

Graças ao impacto visual das imagens de campos hidrotermais com fumarolas, os 
sulfuretos polimetálicos tornaram-se os tipos de depósitos do mar profundo mais 
referidos e mais populares. Na Península Ibérica há também uma faixa piritosa 
importante que tem precisamente a mesma génese que os campos hidrotermais, 
mas que se distancia temporalmente por uns bons milhões de anos. A descoberta 
dos campos hidrotermais no fundo do mar com teores metálicos mais consideráveis 
levantou um grande interesse por parte dos diferentes sectores económicos (Barriga 
et al., 2012).

7.2.2 Potenciais impactos da mineração
Os potenciais impactos da mineração (Figura 22), não se resumem apenas à zona inter-
vencionada. Há outros impactos que resultam diretamente da plataforma que serve de 
base à exploração e que incluem o som, a vibração e a luz, que poderão afetar espécies 
carismáticas como os mamíferos marinhos e as aves. Uma das grandes incógnitas e 
com enorme potencial de impacto é o local onde se irão colocar as águas de lavagem do 
minério. É sabido que o seu efeito será diferente consoante a zona onde irá ocorrer (fótica, 
disfótica ou junto à área minerada) mas quaisquer possíveis consequências terão de ser 
cuidadosamente estudadas. 
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Fig. 22 - (A) Sistema de mineração das crostas de cobalto-manganês e fontes relacionadas do potencial impacto 
ambiental; (B) Exemplo de um sistema de mineração dos nódulos de manganês e fontes relacionadas do 
potencial impacto ambiental. © Secretariat of the Pacific Community.

A

B

Em qualquer dos tipos de extração, irá haver impacto resultante da destruição dos organis-
mos. Tal não acontece apenas no momento e no local da extração mas também aquando 
do impacto das plumas resultantes e da lavagem do minério. O impacto das plumas tem 
a componente física da própria partícula, que pode danificar ou colmatar as estruturas 
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de filtração e ou respiração dos organismos, assim como o efeito tóxico dos potenciais 
metais redissolvidos no processo. Esse impacto será mais ou menos severo consoante 
o tipo de recurso mineral, as condições ambientais, os padrões de circulação e a profun-
didade as que as plumas de lavagem serão colocadas. O impacto no funcionamento dos 
ecossistemas é uma grande incógnita. No entanto, devido às características das espécies 
de profundidade, prevê-se que o potencial de recuperação dos ecossistemas seja muito 
baixo.

Os impactos mencionados são apenas potenciais e a sua conjetura resulta do melhor 
conhecimento científico disponível. Apenas com estudos mais detalhados, que deverão 
condicionar e acompanhar a eventual atividade de mineração de forma independente, 
poderão dar-se respostas que permitam decidir avançar com esta atividade ou cessá-la 
no caso dos impactos serem considerados incomportáveis.

7.3 
Exploração dos recursos  
genéticos
A evolução do conhecimento sobre os ecossistemas dos fundos oceânicos, associada ao 
desenvolvimento da biotecnologia, possibilitou a descoberta, nas últimas décadas, dos 
recursos genéticos marinhos e seu potencial económico.

O rápido crescimento da apropriação humana de recursos genéticos marinhos (RGMs), 
com mais de 18000 produtos naturais e 4900 patentes associadas a genes de organismos 
marinhos (Leary et al., 2009), com estas últimas a crescer a 12% ao ano demonstra que o 
uso dos RGMs já não é uma visão, mas sim uma fonte crescente de oportunidades biotec-
nológicas e de negócio. Esta diversidade de interesses requer das governações nacionais 
e internacionais a criação de regulamentação específica e adequada, por forma a garantir 
a sustentabilidade da atividade, e que a partilha dos benefícios não caia apenas nos países 
com capacidade de investigação e criação de patentes. O maior dos desafios, no entanto, 
parece ser o relacionado com o registo em patente de componentes da vida. Parte da res-
posta foi dada pela Conferência de Nagoya das Nações Unidas (ONU) onde se estabeleceu 
o protocolo para a melhoria do acesso aos recursos genéticos de forma justa e com a 
partilha de benefícios resultantes da sua utilização. A implementação de medidas para a 
proteção das RGMs foi essencial para garantir a sua utilização sustentável e apoiar o fluxo 
de futuras descobertas de interesse médico e biotecnológico (Barriga et al., 2012).
A enorme diversidade biológica dos oceanos oferece um vasto repertório de moléculas 
biológicas potencialmente úteis que não é comparável com os ambientes terrestres. 
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Enquanto que a utilização de organismos marinhos para produtos alimentares tem, muitas 
vezes, causado danos ecológicos, a identificação e o uso de recursos genéticos é um pro-
cesso essencialmente sustentável. As amplas oportunidades para a ciência e negócios no 
uso de recursos marinhos requer travar a perda generalizada de biodiversidade marinha, 
nas quais as Áreas Marinhas Protegidas são instrumentos chave. 

O acesso e a partilha de benefícios económicos e sociais resultantes da exploração de 
RGMs ainda está a emergir. Mais especificamente, para além de serem estabelecidas 
Áreas Marinhas Protegidas para o mar profundo, há que criar leis internacionais que 
regulem expressamente o uso e a proteção dos recursos biológicos para além da Zona 
Económica Exclusiva. Só dessa forma haverá uma proteção efetiva do vasto conjunto de 
biodiversidade marinha e RGMs (Barriga et al., 2012; Purkey e Johnson, 2010).

Lacunas no quadro jurídico internacional (nomeadamente na United Nations Convention 
on the Law of the Sea - UNCLOS) para áreas marinhas fora da jurisdição nacional (tam-
bém referidas a partir do acrónimo em inglês ABNJ – Areas Beyond National Jurisdiction) 
levantam muitas questões para a investigação científica marinha, incluindo a partilha de 
dados e amostras biológicas, a posse de material biológico e a implementação de um 
novo acesso para favorecer regimes de partilha. A investigação do mar profundo tem um 
papel fundamental no desenvolvimento de um novo instrumento jurídico internacional para 
conservar a vida marinha além das fronteiras nacionais (64% da superfície do oceano), 
especialmente em relação ao acesso e partilha de benefícios de RGMs em ABNJ. 

A gama de atividades científicas relevantes abrange a recolha e conservação de amos-
tras biológicas, por exemplo: ecologia, monitorização ambiental, pesquisa taxonómica, a 
química de produtos naturais, microbiologia, biologia molecular, a sequenciação de geno-
mas completos e a descoberta de enzimas. Novos desafios para a investigação científica 
poderiam incluir o aumento da comunicação, o armazenamento de grande quantidade de 
dados e respetiva gestão, a identificação dos requisitos administrativos para a recolha, 
armazenamento e partilha de amostras biológicas em ABNJ. 

Qualquer nova atividade no mar profundo deverá ser detalhadamente analisada a priori. 
Há que equacionar a necessidade e a tipologia de um estudo de impacto ambiental 
durante as fases de prospeção, de teste piloto e de extração, por forma a identificar os 
impactos, mitigá-los, e contribuir para a gestão espacial das regiões (criação de áreas de 
reserva e de áreas de fonte de larvas para recolonização) assim como estabelecer ações 
de recuperação.
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7.4 
Alterações climáticas no mar
profundo

7.4.1 O papel dos oceanos na regulação do clima

O clima e os oceanos são indissociáveis. O oceano global é o “regulador climático” que (i) 
absorveu 93% do calor adicional da Terra desde 1970, mantendo a atmosfera mais fria; (ii) 
capturou 28% das emissões de CO2 causadas por humanos desde 1750; e (iii) tem rece-
bido virtualmente toda a água do degelo (Magnan et al., 2015). Sem o oceano, a mudança 
climática seria, portanto, muito mais intensa, colocando em risco muitas espécies na 
Terra. Tais serviços, apesar de importantes, não foram capazes de contrariar o aumento 
da concentração de gases atmosféricos com efeito estufa de 278 para 400 partes por 
milhão ao longo do período industrial, um conjunto de grandes mudanças ambientais no 
oceano, que incluem o aquecimento, a acidificação, a perda de oxigénio e o aumento do 
nível médio do mar.

7.4.2 Painel Intergovernamental sobre 
as Alterações Climáticas 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC - Intergovernmental Panel 
on Climate Change) é uma organização científico-política criada em 1988 no âmbito das 
Nações Unidas e que reúne milhares de cientistas de todo o mundo. A tarefa destes cien-
tistas consiste em avaliar a investigação e os conhecimentos existentes em matéria de 
alterações climáticas e em elaborar, a intervalos regulares, relatórios globais que, nalguns 
casos, exigem vários anos de trabalho. O mais recente, o quinto relatório de avaliação, 
publicado em 2014, conclui com um elevado grau de certeza que as concentrações atmos-
féricas de gases com efeito de estufa aumentaram principalmente em consequência das 
atividades humanas e adverte que, caso não sejam tomadas medidas, as consequências 
ecológicas e socioeconómicas serão graves. Neste relatório são apresentados modelos 
que simulam as alterações futuras do clima tendo em conta vários cenários de emissão 
de dióxido de carbono como resultado da queima de combustíveis fósseis, os quais são 
utilizados pelas comunidades científicas no planeamento de experiências com o objetivo 
de testar o efeito das alterações climáticas na fisiologia dos organismos, comunidades 
e ecossistemas. O relatório conclui que o aquecimento do sistema climático é inequí-
voco, e desde 1950 muitas das mudanças observadas não têm precedentes. Desde 
então, os oceanos têm aquecido (0,6 a 0,8 ºC, cerca de 0,15 a 0,20 °C por década), o 



CAPÍTULO 7 -  Pressões sobre o meio marinho

76

pH dos oceanos diminuiu em 30%, as quantidades de neve e gelo diminuíram em 50% e 
o nível médio do mar subiu 19 centímetros (Pachauri e Meyer, 2014) (Figura 23). Estão 
descritas abaixo algumas das principais mudanças nos oceanos consideradas como as 
ameaças mais importantes que podem afetar o ambiente de águas profundas (Levin e 
Le Bris, 2015).

Fig. 23 - Principais efeitos das alterações climáticas do mar profundo. (A) Alterações relacionadas com 
o aquecimento global. (B) Acidificação dos Oceanos.

A B

7.4.3 Aquecimento do Oceanos

O aquecimento dos oceanos refere-se ao aumento da temperatura média dos oceanos, 
como resultado do calor atmosférico absorvido pelo oceano (Purkey e Johnson, 2010). 
Cerca de 60% do excesso de calor total é armazenado nas camadas mais superficiais até 
aos 700 m, enquanto 30% é armazenada em camadas mais profundas, abaixo dos 700 
m. Levantamentos hidrográficos estimaram o aquecimento nas bacias profundas, produ-
zindo um aumento médio de temperatura de até aos 0,1 °C por década no oceano global 
(Mora et al., 2013). A situação é, no entanto, heterogénea entre e através de bacias de 
águas profundas, com taxas de aquecimento maiores documentadas nos oceanos Ártico 
e Antártico.

A maioria das espécies de profundidade vivem em regimes térmicos muito estáveis, por-
tanto, o aquecimento de 1 °C ou menos pode exercer stress ou causar mudanças nas 
distribuições por profundidade ou por latitude e alterar as interações entre espécies (Levin 
e Le Bris, 2015). Por exemplo, na bacia Palmer Deep perto da Península Antártica, o 
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aquecimento acima de 1,4 °C permitiu a invasão de caranguejos lithodid (Neolithodes yal-
dwyni), que são predadores vorazes e parecem ter dizimado os invertebrados bentónicos 
(Smith et al., 2012). No Mar Mediterrâneo, onde as águas profundas são naturalmente 
quentes (entre 12 e 14 °C) existem espécies de corais de águas profundas perto de seu 
limiar de tolerância (Gori et al., 2016). Nessas bacias oceânicas semifechadas, a res-
posta dos ecossistemas pode ser rápida e difícil de prever, porque o aquecimento não só 
é rápido, como também descontínuo em resultado de eventos intensos de convexão de 
águas profundas (Danovaro et al., 2004).

7.4.4 Acidificação do Oceano

A acidificação dos oceanos é a redução do pH devido à absorção de CO2, causando 
alterações significativas na química da água do mar (Feely et al., 2004). Desde o iní-
cio da Revolução Industrial, os oceanos absorveram cerca de um terço de todo o CO2 
produzido, o que causou um aumento de 30% da acidez da superfície dos oceanos. Se 
as emissões de CO2 continuarem a este ritmo é esperado que a acidez dos oceanos 
aumente mais de 100 a 150% em relação aos valores do início da Revolução Industrial 
(Pachauri e Meyer, 2014).

Assim, a acidificação dos oceanos de origem antropogénica é de grande preocupação 
pois com base no nosso conhecimento é, pelo menos, 10 vezes mais rápida do que qual-
quer evento de acidificação natural no passado.

A acidificação dos oceanos tem sido identificada como uma das maiores ameaças aos 
ecossistemas marinhos (Doney et al., 2009). Algumas espécies marinhas são negativa-
mente afetadas porque necessitam de carbonato de cálcio para construir esqueletos ou 
conchas. Ora, com o aumento da acidez da água do mar, a concentração de iões de 
carbonato na água diminui substancialmente. Quando isso acontece, torna-se mais difícil 
que corais, moluscos e organismos calcificantes (que necessitam de carbonato) consigam 
formar as suas partes duras. Isto é particularmente importante para as espécies de profun-
didade, porque, para além da profundidade, vivem em águas frias, onde o ião carbonato 
já é naturalmente raro. Assim, as espécies de profundidade estarão expostas a águas 
corrosivas até o final deste século, tal como projetado por diversos modelos (Gehlen et 
al., 2014). Os efeitos em CWC são particularmente preocupantes devido ao seu papel de 
construção no habitat. Mesmo que alguns estudos tenham revelado que os CWC têm a 
capacidade de lidar com a diminuição do pH (McCulloch et al., 2012), ainda assim isso 
pode exigir energia extra. Assim, com todos os efeitos conjugados, incluindo a diminuição 
do pH, o aumento da temperatura e a baixa disponibilidade de alimentos, podemos estar a 
comprometer a sobrevivência dos oceanos profundos tal como os conhecemos (Pachauri 
e Meyer, 2014) e, indiretamente, da humanidade.
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7.4.5 Desoxigenação do Oceano

A desoxigenação refere-se à perda de oxigénio dos oceanos devido às mudanças climá-
ticas (Keeling et al., 2010). Este fenómeno ocorre devido à combinação dos efeitos da 
solubilidade reduzida do oxigénio em águas mais quentes e ao aumento da estratificação. 
Os oceanos mais quentes são mais estratificados porque a água quente é menos densa 
do que a água fria e a forte densidade de gradientes reduz a mistura vertical. A monitori-
zação dos oceanos a longo prazo mostra que as concentrações de oxigénio no oceano 
baixaram durante o século XX e, em resposta ao aquecimento na superfície, está prevista 
uma diminuição de 3 a 6% durante o século XXI (Pachauri e Meyer, 2014). Em termos 
numéricos esta diminuição pode parecer pequena, mas vai ser sentida de forma particu-
larmente aguda em áreas hipóxicas e subóxicas, onde o oxigénio já é o fator limitante. 

As zonas com baixos níveis de oxigénio já estão presentes em várias partes do mundo 
e estão a aumentar substancialmente em número, volume e intensidade. Estas áreas de 
baixo teor de oxigénio, conhecidas como zonas mínimas de oxigénio (ZMOs), são mais 
comuns abaixo das águas de superfície de alta produtividade entre os 100 e os 1000 m de 
profundidade (Stramma et al., 2010).

As ZMOs são naturalmente pobres em oxigénio devido aos processos combinados de uso 
de altos teores de oxigénio e reposição de oxigénio limitado, que podem estender-se por 
centenas de metros de profundidade e milhares de quilómetros na horizontal.

Geralmente, as áreas hipóxicas têm uma concentração inferior a 60 micromoles de oxi-
génio por quilograma. Desde os anos 1960, a área hipóxica aumentou em 4,5 milhões 
de quilómetros quadrados em profundidades entre 200 e os 700 m em águas tropicais 
e subtropicais (Stramma et al., 2010). Entretanto, fora da Califórnia, em águas entre os 
200m e os 300m observou-se uma perda de entre 20 a 30% do seu oxigénio nos últimos 
25 anos. A expansão das ZMOs levou à compressão do habitat para espécies demersais 
intolerantes, mesopelágicas, os peixes de contas e a expansão do habitat para espécies 
tolerantes à hipoxia tais como a lula Humboldt (Gilly et al., 2013; Stramma et al., 2010). O 
oxigénio exerce um alto controlo sobre a biodiversidade marinha através dos efeitos na 
evolução, fisiologia, reprodução, comportamento e interações entre espécies e, portanto, 
grandes impactos nos ecossistemas são esperados no futuro (Levin e Le Bris, 2015). 

7.4.6 Fluxo orgânico para o mar profundo

O aumento da estratificação não só limita a oxigenação de águas profundas, como também 
reduz o fornecimento de nutrientes para as águas superficiais a partir do mar profundo, 
onde a matéria orgânica é reciclada. A previsão de redução na produção de fitoplâncton 
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vai resultar num menor fluxo de carbono orgânico particulado (POC) para o mar profundo, 
particularmente de médias para altas latitudes (Jones et al., 2014). Abaixo das grandes 
áreas oligotróficas, já nas planícies abissais, pobres em alimento, podem ainda ser priva-
das de abastecimento de matéria orgânica, resultando numa menor biomassa bentónica, 
assim como na alteração de taxas de respiração e bioturbação (Smith e Hughes, 2008). 
Globalmente, as previsões sugerem uma tendência similar que afeta 80% dos hotspots de 
biodiversidade, tais como canhões ou montes submarinos, por décadas ou até mesmo por 
séculos (Thurber et al., 2014).

7.5 
conservação marinha: o uso 
sustentável dos recursos
Qualquer atividade exige que se conheça o ecossistema. Apenas assim será possível 
prever, contabilizar, mitigar e compatibilizar os impactos. Os diferentes órgãos de gestão 
recomendam quais os estudos a fazer para avaliar e determinar a existência de condições 
de sustentabilidade.

A Diretiva Quadro Estratégia Marinha (DQEM) é o pilar da política europeia de proteção 
do ambiente marinho. 
A DQEM baseia-se no conceito de abordagem ecossistémica, uma estratégia para a ges-
tão integrada, que promove a conservação e o uso sustentável dos recursos de modo 
equitativo. Assim, deve ter presente a relação entre as atividades humanas e as pressões 
que estas causam, assim como os impactos destas nos ecossistemas e no bem-estar 
humano.

Esta abordagem incorpora estratégias de gestão e de conservação, baseadas em conhe-
cimento científico muitas vezes limitado ou incompleto, adotando-se uma abordagem 
precaucional, por forma a se manter a biodiversidade e o bom estado ambiental. A abor-
dagem do Governo de Portugal foi propor a medida de proteção espacial DesignAMP 
- Designar Áreas Marinhas Protegidas no espaço marítimo português, onde se pretende 
constituir novas áreas marinhas protegidas de grande dimensão, delimitadas em zonas 
oceânicas de grande profundidade, de forma a cobrir adequadamente um dos mais 
importantes habitat oceânicos: o habitat OSPAR Montes Submarinos (Ficha de medida 
ME01-DV). Assim como medidas esporádicas de aumento de conhecimento.
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A DQEM baseia-se em descritores de estado para caracterizar o bom estado ambien-
tal (BEA) e monitorizar as alterações que as pressões humanas podem provocar. Esta 
diretiva lista as características, as pressões e os impactos e indica como monitorizar os 
efeitos das atividades humanas. Para tal é necessário conhecer não só o que existe, mas 
também como funciona e qual a sua resiliência. Apenas com estes dados será possível, 
depois, monitorizar as atividades e propor medidas para manter o BEA dos ecossistemas.

Os mares portugueses são profundos e vastos, existindo um grande desconhecimento das 
suas funções e serviços, incluindo as mais-valias para a regulação, o aprovisionamento 
e o suporte. Com este guião pretende-se contribuir para o aumento do conhecimento 
sobre os ecossistemas do mar profundo, as suas espécies, as atividades que nele podem 
decorrer e os seus impactos por parte dos agentes nacionais promotores das medidas e 
monitorização para atividades humanas que se pretendam fazer nestes ambientes.
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Os métodos de estudo das comunidades bentónicas do oceano profundo são muito varia-
dos e adaptados ao tipo de substrato e profundidade do local. Alguns equipamentos são 
apropriados para realizar amostragens quantitativas, enquanto outros servem somente 
para amostragem qualitativa (Nybakken, 1993). Nas últimas décadas, com o avanço da 
tecnologia oceânica e robótica, têm sido desenvolvidos aparelhos, com ou sem tripulação, 
capazes de alcançar grandes profundidades (Gage e Tyler, 1991). 

No entanto, o uso de submersíveis ou de câmaras controladas preparadas para descer a 
milhares de metros de profundidade é bastante dispendioso, o que limita os estudos do 
fundo marinho. Outra limitação prende-se com as baixas densidades dos organismos ben-
tónicos. Esta limitação obriga a recolher um grande número de amostras para quantificar 
de forma representativa a biodiversidade existente. 

As técnicas mais utilizadas para amostrar organismos bentónicos são as carotes (em 
inglês corers) (boxcorer, multicorer, megacorer), dragas e redes de arrasto. A técnica de 
filmagem também é um método utilizado para pontos de elevadas profundidades. 
As carotes são normalmente usadas para amostrar sedimentos para serem analisados a 
nível químico, geoquímico e biológico e permitem amostrar os sedimentos de uma forma 
quantitativa. O boxcorer permite amostrar uma área maior (600 a 2500 cm2) e a camadas 
mais profundas (penetração de 50 cm), mas a qualidade da amostra é menor, especial-
mente nas camadas mais superficiais. Os multicorers podem ter 4 a 8 tubos (diâmetro de 
6 cm e comprimento de 80 cm). A qualidade da amostra é excelente usando multicorers, 
mas a área amostrada é bem menor. Embora, tenham tubos maiores em comprimento 
do que as boxcorers, a penetração máxima não vai além dos 20 cm no caso dos multi-
corers. Estes últimos são mais usados para amostragens dos meiobentos e microbentos, 
enquanto os megacorers (tubos com diâmetro de 11 cm) são usados para a macrofauna. 
As dragas são armações pesadas de metal que são arrastadas sobre o fundo marinho e 
os materiais recolhidos vão sendo depositados em sacos de forma cónica.

8.1 
Anotação  de  imagens  
subaquáticas
A identificação e avaliação do bom estado ambiental de Ecossistemas Marinhos Vulneráveis 
(EMVs) recorre com frequência ao vídeo ou a fotografias subaquáticas. Perante a crescente 
disponibilidade de dados de imagem decorrentes de atividades de exploração e monitoriza-
ção, têm sido desenvolvidas ferramentas especializadas com interfaces gráficas adaptáveis 
à necessidade do utilizador que assistem na anotação, na análise e na indexação desta 
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informação. A anotação de imagem - processo de transposição de objetos ou eventos represen-
tados numa imagem de vídeo ou fotografia para o nível semântico - pode envolver interações 
humanas ou soluções assistidas por computador (Gomes-Pereira e Tempera, 2016). 

O Software de Anotação de Imagens Subaquáticas (SAIS) que requer a intervenção humana 
é basicamente uma interface gráfica com leitor de vídeo ou, nalguns casos, um pesquisador 
de imagens que reconhece um código associado - temporal (data e hora) ou uma geore-
ferenciação (latitude, longitude) - permitindo registar os eventos de forma sincronizada. Os 
SAIS diferem de software semelhante pela capacidade de integrarem dados associados à 
recolha do vídeo, sendo os dados mais simples as coordenadas do local onde se encon-
trava a plataforma de gravação. Os SAIS têm três características principais: anotar eventos 
em tempo real, em pós-processamento e interagir com uma base de dados. Os SAIS variam 
desde simples interfaces de anotação a sistemas completos de gestão de dados a bordo dos 
navios, com uma variedade de ferramentas. Alguns pacotes de software avançados permi-
tem receber e apresentar dados de múltiplos sensores ou múltiplos anotadores via intranet 
ou internet. O software para pós-processamento manual inclui geralmente ferramentas para 
apresentação dos dados e análise de imagens (como comprimento, área, segmentação de 
imagem e atribuição aleatória de pontos) e, em alguns casos, a possibilidade de pesquisar 
e editar registos de mergulhos anteriores ou analisar os resultados da anotação. Os SAIS 
que permitem a interação com uma base de dados possibilitam a integração automática das 
anotações de diferentes amostragens. Permitem de igual modo a re-anotação e a anotação 
colaborativa de dados partilhados assim como a pesquisa dos dados.

Fig. 24 - Fluxograma simplificado de trabalhos de amostragens subaquáticas com recurso a imagem,  com 
destaque para: anotação em tempo real, anotação em pós-processamento e interação com base de dados. 
ROV, Remotely Operated Vehicle - Veículo de operação remota; AUV, Autonomous Underwater Vehicle - Veículo 
autónomo subaquático; BRUV, Baited Remote Underwater Video - Video remoto subaquático com isco
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Os progressos no campo da anotação automática têm decorrido sobretudo no pós-pro-
cessamento, com plataformas estáveis ou fotografias (imagens estáticas). A integração 
da anotação automática nos SAIS existentes está atualmente limitada a alguns paco-
tes específicos, através de processos semiautomáticos de reconhecimento de pontos e 
recorrendo a módulos de visão computacional, que agregam conhecimento de anotações 
anteriores feitas por especialistas (Figura 24).

A maioria dos SAIS foram desenvolvidos e lançados durante as duas últimas décadas 
dentro de institutos académicos e governamentais ou companhias privadas. São geral-
mente desenvolvidas para servir as necessidades de cada instituto. A sua utilidade para a 
comunidade científica e industrial tem levado alguns SAIS a ficarem disponíveis de forma 
gratuita ou por pagamento. Alguns exemplos incluem: ADELIE, ClassAct Mapper, COVER 
ou OFOP para anotação em tempo real, usados para imagens de Vídeos de Operação 
Remota, câmaras rebocadas ou suspensas ou observatórios marinhos; NICAMS, 
SeaScribe, OFOP, VARS e VirtualVan operam tanto em tempo real como em pós-proces-
samento e interagem com uma base de dados. O CATAMI, EventMeasure, photoQuad, 
Squidle ou Video Navigator operam apenas em pós-processamento (exemplo: submersí-
veis, câmaras rebocadas ou suspensas, landers ou veículos autónomos), com o BIIGLE 
e o DIAS a operarem em pós-processamento e a interagirem com uma base de dados, 
mas não em tempo real. O CPCe, ImageJ, photoQuad e o Seascape são exclusivos para 
a anotação de imagens estáticas.

A obtenção de informação quantitativa para aferir o bom estado ambiental das espécies 
e habitats enquadra-se na anotação de imagem ou vídeo. As medidas mais frequen-
temente calculadas são a área e o comprimento das imagens e dos objetos (corais ou 
esponjas). Medições de tamanho requerem reconhecimento sobre área ou escala (p. 
ex. tamanho de um objeto conhecido, um sistema de laser de escala ou dados de alti-
metria). A quantificação requer conhecimento sobre a área e é facilitada com o uso de 
imagens obtidas de forma perpendicular a um fundo marinho plano. O conhecimento 
sobre a área e a escala são também pré-requisitos para vários dos algoritmos de clas-
sificação automatizada atual. De entre as diferentes técnicas utilizadas para análise de 
área, a análise de pontos aleatórios ou em grelha é já usada há várias décadas, sendo 
uma forma eficiente de estimar percentagens de cobertura e monitorizar áreas com 
grandes dimensões, estando disponíveis ferramentas para tal em diversos SAIS. As 
ferramentas de segmentação de imagem com base em algoritmos de segmentação e 
extração de descritores morfométricos avançados em 2D têm sido também desenvolvi-
dos para assistir a anotação manual.

Existe uma questão permanente - qual é o melhor software de anotação de imagens 
subaquáticas? Não existe nenhum SAIS ideal, mas sim o SAIS que mais se adequa 
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à análise pretendida num determinado estudo. Ao escolher instalar e trabalhar com 
pacotes mais complexos, os primeiros aspetos a ter em consideração são o modo de 
operação (em tempo real ou pós-processamento), e os custos e esforço de implementa-
ção. Os custos das licenças comerciais variam entre 450€ e 2000€ (para vários anos). 
Existem vários pacotes de software sem fins lucrativos e alguns em código livre. Estes 
últimos não oferecem nenhum apoio oficial de programação. Por outro lado, pacotes 
comerciais, incluem apoio inicial e treino e, em alguns casos, configurações personaliza-
das para o cliente que permitem a integração de sensores, exportação de dados, entre 
outros, aumentando as capacidades do software e reduzindo a fase de implementação 
dos procedimentos de anotação. Do ponto de vista do utilizador, a existência de ferra-
mentas adicionais deve ser considerada uma vez que estas dizem respeito a análises 
específicas que poderão ser de interesse. No caso da implementação do software num 
centro de pesquisa, deverão ser tidas em consideração a capacidade de interação deste 
com uma base de dados e com outros sistemas, e a possibilidade de o mesmo ainda 
estar a ser atualizado. O leque de ferramentas oferecido pelos diferentes pacotes deve 
ser comparado com base nestas características e nos objetivos de implementação de 
um SAIS no curto, médio e longo prazo.

8.2 
Técnicas Moleculares
A investigação em genética de populações de peixes tem contribuído fortemente para 
responder a questões relativas à origem das espécies, estrutura de populações, sistemas 
reprodutivos, diferenças genéticas entre populações, migrações, tamanho das popula-
ções, seleção natural e eventos históricos (Parker et al., 1998; Sunnucks, 2000). Estes 
estudos são importantes quando se visa a conservação de recursos naturais, essen-
cialmente o papel desempenhado pelas variações ao nível do genoma em resposta às 
mudanças ambientais, nomeadamente de origem antropogénica. 

Considerando as características biológicas dos peixes, a grande diversidade da ictiofauna 
e a importância da pesca em diversas regiões do mundo, a utilização destes marcadores 
genéticos pode ajudar os programas de conservação de recursos pesqueiros. A monitori-
zação das variações genéticas nos recursos pesqueiros é necessária nos programas de 
conservação, a fim de evitar o declínio da variabilidade genética (Ward e Grewe, 1994). 
Neste contexto, surgiu a expressão biodiversidade, trazendo desde a sua origem a ideia 
do conjunto de variabilidade ecológica, representada pelo número de espécies de uma 
comunidade e as suas interações, e de variabilidade genética, onde se destaca a diversi-
dade de alelos nos vários locos de uma espécie. 
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A biologia molecular tem sido a ferramenta escolhida para os estudos de genética de 
populações. Tem originado avanços importantes, gerando técnicas cada vez mais precisas 
para a análise de fragmentos de DNA. Os progressos incluem variados marcadores mole-
culares aplicáveis aos mais diversos problemas encontrados no estudo das populações. 
As análises estatísticas progrediram, permitindo tanto a estimativa do grau de variabili-
dade genética de uma dada população como a construção de árvores filogenéticas.

Os estudos moleculares para avaliar as variações genéticas nas diversas espécies tive-
ram início com o desenvolvimento da eletroforese, nos anos 50 (Parker et al., 1998). A sua 
base está na migração diferenciada de moléculas com cargas diferentes quando subme-
tidas a um campo elétrico. As investigações neste campo fundamentam-se nas múltiplas 
formas moleculares (alélicas) da mesma enzima (isoenzimas) que ocorrem numa espécie 
e que desempenham, portanto, a mesma atividade catalítica, mas que podem ter diferen-
tes propriedades cinéticas, inferindo que as diferenças apresentadas entre as isoenzimas 
são o resultado das diferenças nas sequências de DNA que as codificam.

Ao contrário de marcadores enzimáticos, o DNA pode ser extraído de tecidos fixados 
por tempo ilimitado e permite a visualização direta das variações ocorridas no genoma 
individual. Outra vantagem surgiu também com o uso da reação em cadeia da enzima 
polimerase (Polymerase Chain Reaction – PCR) permitindo a amplificação in vitro de áci-
dos nucleicos, resolvendo os problemas relacionados com a quantidade de DNA a ser 
utilizado nas reações em laboratório.

A concepção inicial da técnica da PCR foi de Kary Mullis e consiste, basicamente, na 
repetição in vitro dos ciclos de duplicação da cadeia de DNA. A reação em cadeia da 
polimerase possibilita a amplificação exponencial de segmentos de DNA pelo reconheci-
mento de sequências de DNA iniciadoras (primers). A técnica consiste em submeter um 
“mix” de “primers”, tampões, nucleotídeos, enzima polimerase e o DNA de interesse a 
intervalos de ciclos (p. ex. 35 ciclos) de variações de temperatura ótima para o empare-
lhamento dos primers (variando conforme a sequência e o tamanho do primer utilizado) e 
para a extensão do segmento a ser amplificado. Os produtos da amplificação podem ser 
visualizados diretamente em gel de agarose ou poliacrilamida.

Os estudos voltados para conservação de populações, espécies de importância económica 
ou em risco de extinção fornecem dados que constituem uma base essencial na tomada 
de medidas para a gestão de populações selvagens ou em cativeiro. A interligação das 
diferentes áreas de estudos populacionais, tais como biologia, ecologia e genética são uma 
tendência atual. Nesta última, o desenvolvimento de técnicas que possibilitam a deteção 
da evolução de diferentes genótipos enriqueceu a gama de ferramentas a utilizar para a 
identificação de indivíduos bem como a estimativa do grau de parentesco entre eles, a 
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delimitação de populações de interesse, grau de variabilidade das mesmas, bem como 
determinação do grau de similaridade entre populações e espécies, com a construção de 
árvores filogenéticas.

Com os conhecimentos adquiridos a partir da investigação dos diversos aspetos genéti-
cos nos stocks de recursos pesqueiros, haverá maior facilidade em implementar normas 
de exploração dos mesmos com maior segurança. Tal permitirá propor ações de manuten-
ção ou de recuperação de diversas espécies, assim como avaliar impactos de atividades 
antropogénicas (p. ex. a exploração excessiva de recursos naturais, a introdução de espé-
cies exóticas e a existência de híbridos dentro de espécies protegidas).
O código de barras do DNA é um sistema concebido para tornar a identificação das espé-
cies rápida e precisa. Um dos seus propósitos é tornar o sistema taxonómico de Lineu 
mais acessível, assegurando maior precisão e facilidade na identificação de espécies. 
O DNA Barcoding pode aumentar e subsidiar o conhecimento global da diversidade dos 
seres vivos (Hebert e Gregory, 2005). Para mais detalhes, consultar na série SOPHIA 
(Domingos et al., 2017).
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